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APRESENTAçAO 



APRESENTAçAO 

Este estudo descreve os principais resultados do processo de 

descentralizaçao das politicas sociais de atençao à educaçao fundam~;;!;;[ no B;;,s~~ ~ 
Teve-· como ~ objetivo captar as caracteristicas desta nova distribuiçao de 1 
responsabilidades, com a hipòtese que o processo de descentralizaçao é importante --
para sèaièançar a efrcàcia e efrciencia dos serviços pùblicos, porém nao é sufrciente, 

devendo ser acompanhado por outras reformas e politicas transparentes de longa 

prazo. 

A pesquisa tenta mostrar também alguns efeitos das reformas sobre a 

eficiència e equidade nos serviços pùblicos, cujo melhoramento constitui o maior 

desafio do setor de educaçao. Nesse sentido, o trabalho ainda pretende extrair liçoes 

ùteis para o planejamento e implantaçao de futuros modelos de reforma. 

Para discutir o assunto, hà um trabalho no plano internacional, sendo 

reconstituido as 

descentraliz~ao; 
.. --·----· --

motivaç5es, 

seguido de 

----.- " 

movimentos e modalidades das politicas de 

um estudo no plano nacional com base na 

desc!mfralizaçao fiscal ocorrida no pais, enfatizando o setor educacional; e. 

finalmente, engloba urna anélise no plano municipal, quando investiga realidades 

diferentes nas localidades e o avanço no processo de municipalizaçao. É realizado 

um estudo de campo, por Ultimo, a fim de mostrar os impactos das alteraç5es em 

curso. 

l 
l 

As tendencias e motivaçoes assim como os condicionantes frscais e s6cio

econ0micos do processo de descentralizaçao sao vistos na introduçao, que também 

aborda algumas caracteristicas do periodo apòs implantado a descentralizaçao na 

educaçao fundamental. No Capitulo 1, è conceituado o processo de 

descentralizaçao, colocando seus objetivos, caràter hist6rico, problemasellmltaçoos;---~ 

além de experiéncias e fatos associados. O Capitulo 2 trata a descentralizaçao no 

setor educacional e comenta, ~em ~segundo fugar, esse processo nos paises latino

americanos. 
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O Capitulo 3 fala do Setor Pùblico e o condiciona à educaçao, apontando para 

os principais problemas e reformas. É no Capitulo 4 que a educaçiio brasileira é 

descrita e questionada, destacando o quadro geral de organizaçao e as principais 

mudanças e inovaç6es em curso. Finalmente, o trabalho irà investigar, no Capitulo 5, 

o programa especifico do processo de descentralizaçao, o PMDE (Programa de 

Manutençiio e Desenvolvimento do Ensino), colocando, por ultimo, a anàlise deste 

Programa na regiao Sudeste e na cidade de Campinas. Estes estudos de caso sao 

relevantes por estarem baseados em experiencias concretas obtidas numa àrea de 

fundamental importancia, e ao mesmo tempo tao problemàtica, como a educaçao. 

Este capitulo extrai, das investigaç6es de caso, avaliaç6es à respeito da implantaçao 

da descentralizaçao e efeitos na sociedade. 

Nas Conclus6es, abordamos as tendencias da descentralizaçao da educaçao 
----------.. 

fundamental, seus limites e a necessidade de reformas para a correçao dos 

desequilìbrios existentes e para avançar no processo, analisando a partir das 

mudanças e trabalhos em andamento. 
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INTRODUçAO 

No mundo atual estamos observando urna série de mudanças em todos os 

campos da sociedade. As modificaçoes ocorrem na geografia, na politica, na història, 

na cultura, nas tecnologia, nas ciéncias e na prOpria visao dos indivfduos. Rompem

se velhas estruturas e abre-se espaço para novas propostas e possibilidades. Dentro 

deste processo, a educaçao surge como componente de grande relévancia tanto 

pela formaçao dos membros que atuam nesta sociedade como para dinamizar as 

etapas de desenvolvimento. 

A organizaçao do sistema de ensino no pais e as politicas pùblicas, por 

exemplo, estavam muito vinculadas com a ordenaçao institucional do Estado, que 

envolvia rigidos esquemas de poder, articulados aos interesses sociais e 

econòmicos, em geral em conflito. Tal questao provocava dificuldades na açao 

estatal de expandir a cobertura escolar e fornecer a escolaridade bàsica à 

populaçao, afastando da realidade a universalizaçao do ensino fundamental. Esse 

padrao centralizador e autoritàrio de intervençao pùblica jà se encontrava 

desgastado nos anos 80. 

Diante disse, inicia-se um movimen~o d~ refqrm_~:~laçao da~padré.q Pr~~ileiro 

de Estado do bem-estar soci al. O Executivo passa a ter como estratégia a criaçao de 

comiss6es setoriais para assumir as proposiç6es das reformas. Os pontos prioritérios 

dessa alternativa sao vé.rios como a desburocratizaç8.o e desinstitucionalizaçao da 

açao estatal, a busca por menores custos, a incorporaçao de associaçiies 

comunitérias na distribuiçé.o e operaç8o dos recursos, etc. Podemos, lago, assinalar 

dentro dessa estratégia de reorganizaçao das politicas sociais do pais a 

descentralizaç§o, através do processo de municipalizaçé.o e, eventualmente, de 

prefeiturizaçao, ou ainda mais comprometida com a dinamica da comunidade. O 

objetivo crucial passa a sera concepç§o de direito social de cidadania aos beneffcios 

e serviços pùblicos. 
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Na busca de formas democratico-liberais e consolidaçao de direitos sociais, 

destacou-se, entao, o processo de descentralizaçao, que expressa o aumento do 

nivei de participaçao nas decisòes, num plano politico-ideològico, diante da 

aspiraçao de urna reforma do Estado e alteraçao nas suas relaçòes com a 

sociedade. É a introduçao de modelos econòmicos mais equilibrados e justos, com a 

maior democratizaçao da administraçao pùblica e dos partidos politicos, tendo como 

finalidade promover o contrale social nas decisòes, redefinir o padrao de 

financiamento, universalizar o acesso e ampliar os efeitos distributivos. 

A ampliaçao do espaço politico e institucional das politicas sociais para o 

nivei local talvez seja urna das fortes posiçòes do pensamento progressista, e tem 

sido, muitas vezes, associado aos p",:;,'è~ democratizaçao (DRAIBE, 1990). A 

tese da descentralizaçiio, no Brasil e em muitos ~~s da América Latina, parece 
-~---

mesclar variados objetivos, desde a democratizaçao politica alé, no caso de politicas 

sociais, a maior aproximaç1io entre decisòes e a populaçao demandante. 

A descentralizaçao implica na transferéncia de poder e recursos do àmbito 

Federai para estados e municipios, propiciando maior autonomia nas decis6es para 

os niveis ragionai e local, por isso, fai reivindicada sobretudo pelo poder local. 

Compreende ainda aspectos institucionais e organizacionais. Lago, temos a 

necessidade da criaçao de mecanismos de representaç6es e de urna administraçao 

mais fiexivel, capaz de atender as diferentes regiòes e as mudanças no decorrer da 

longa realizaçao do processo. 

Na década de 80, destacaram-se a descentralizaçao da merenda escolar, a 

partir de 1983; a descentralizaçao da politica da saùde e da politica habitacional, 

ambas a partir de 1984; a desconcentraçao administrativa na area educacional, a 

partir de 1 986; a implantaçao do Sistema Unificado e Descentralizado de Saùde -

SUDS, desde de 1987; e a municipalizaçao do ensino fundamental e pré-escolar, a 

partir de 1987 (BIRRAQUE, 1991, pagina 10). 
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A instabilidade econOmica e a aceleraçao da inflaçao dos anos 80 alé o 

Plano Real em 1994, colocaram maiores agitos nas novas formas do federalismo 

brasileiro, reforçando as motivaç6es fiscais da descentralizaçiio. Foram extinguidas 

as centralizadas agéncias federais, que eram responsaveis pelos programas e 

transferéncias de recursos, com a criaçiio de Conselhos estaduais, com a aceleraçao 

da municipalizaçao e a ampliaçiio das gest6es autOnomas dos serviços e de 

educaçao fundamental. 

O inicio dos anos 90 registra um relevante reforço da posiçao fiscal dos 

estados e municipios, o que se deve pelo aumento da competéncia tributària dos 

governos subnacionais como pela elevaçao da participaçao das esferas de governo 

inferiores na arrecadaçao total. 

Porém, observa-se forte heterogeneidade socio-econOmica no pais que 

abala a descentralizaçiio das politicas, dificultando o alcance do objetivo de melhora 

da eqOidade e da estrutura de oportunidades. Assim, nao podemos desconsiderar 

vàrios efeitos que ameaçam o bom desempenho do processo de descentralizaçao, o 

que nao significa, porém, que haja j8 resultados positivos significativos, como 

veremos no caso da educaçao. 

Os anos 70 se constituiram numa etapa de crescimento acelerado na 

educaçao, assistindo-se uma verdadeira "explosao das matriculas" e ampliaçao ao 

acesso. Jà a década de 80 foi bastante rica em experiéncias e iniciativas municipais 

e estaduais de descentralizaçao e reorganizaçiio sistémica, visando a melhoria da 

qualidade do ansino. Na Constituiçao Federai de 1988, temos entre-os direitos 

sociais expandidos o compromisso do Estado em conceder serviços essenciais à 

populaçao na educaçao, desconcentrando o podere os recursos. 

A desconcentraçao adotada premete a redefiniçao do papel do Estado e das 

funç6es do poder centrai; a reorientaçao do modos de financiamento e alocaçoes de 

recursos; e a busca de controles mais flexiveis combinado com urna forte avaliaçao 

do resultado. 
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A Constituiçao ainda confirma a vinculaçao de recursos destinados à 

manutençao e desenvolvimento do ensino nas tres esferas administrativas, passando 

os estados e municipios a terem urna maior autonomia e urna maior parte nas 

receitas tributàrias. Em direçao à sua efetiva universalizaçiio, a Constituiçiio preve o 

envie de 50% dos recursos pùblicos para o ensino bàsico, assim como a extinçao do 

analfabetismo em 1 O anos. Reafirma-se também a gratuidade do ansino pùblico a 

todos os niveis, entre outros pontos. 

A ampliaçao das estruturas de oferta de serviços educativo-escolares tornou 

as relaç6es mais complexas e produziu um maior nUmero de estruturas e 

mecanismos de direçao e execuçiio, porém os padr6es de gestiio niio evoluiram na 

mesma proporçao, causando o aumento das desigualdades sociais. Por tràs desses 

problemas a questao do Estado e da cidadania popular ganham importancia. Caloca

se o problema da descentralizaçiio e da democratizaçao da gestiio educacional, 

abrangendo nao somente a articulaçao das competéncias dos nfveis encarregados 

pela definiçao de politicas, da direçiio e da supervisao, mas também dos processos 

de gestiio da unidade escolar. 

O estimulo deliberado à descentralizaçao na educaçao fai intensificado, 

principalmente, a partir de 1995. Por iniciativa do Ministério de Educaçao e do 

Desporto (MEC), dois conjuntos de medidas foram encaminhadas: no plano legai, a 

alteraçao da lei do financiamento educacional; no plano dos programas especiais do 

MEC, mudanças radicais na sistemàtica de repasses de recursos do FNDE e da FAE 

(NEPP/UNICAMP, 1996). 

O poder pùblico, frante às dificuldades na manutençao do ansino, quer dessa 

maneira ampliar as potencialidades de serviços locais, transferindo as 

responsabilidades por meio de uma cooperaçao entre as esferas de poder. Nesse 

sentido, a resposta aos problemas no setor de educaçao passou a ser, entao, a 

transferència do poder, seguida do anàlise dos usuàrios finais dos serviços e agentes 

da é.rea, que, desde entao, começaram a ter urna maior participaçao nas quest6es 
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educacionais, levando ao melhor atendimento e ao alcance dos beneficios por 

todos. 

O sistema brasileiro de educaçao, quando camparada ao de outros pafses, 

sempre leve indices altos de descentralizaçao, que reflete o padrao federativo em 

que se assentou, historicamente. Mas, sem dùvida, è forte o poder regulatòrio da 

Uniao assim como os recursos financeiros por eia arrecadados para o ansino. No 

entanto, os estados e municipios tém ampia autonomia e competencia para criar 

seus sistemas e legislar sobre as dimensoes da educaçao (DRAIBE, 1998). 

O periodo recente registra aumento e redistribuiçao do gasto com educaçao 

no Brasi! graças em grande parte à descentralizaçao fiscal em 1988. Verifica-se uma 

forte elevaçao de recursos para a àrea e também uma ampliaçao dos gastos 

municipais, apesar da lentidao com que é feito as alteraçoes das participaçoes dos 

niveis de governo na oferta total do ensino fundamental. Sabe-se que muitos 

municipios resistiram à municipalizaçao da educaçao, crescendo, no entanto, a 

participaçao dos estados. Além disse, a oferta de educaçao fundamental leve grande 

predominancia dos serviços pùblicos 

Os resultados do processo de descentralizaçao foram positivos no periodo, 

ocorrendo a maior satisfaçao dos usuàrios diante do aumento da participaçao social 

nos programas descentralizados; a melhora do atendimento educacional, da mesma 

forma que houve satisfaçao dos diretores com a maior disponibilidade de recursos 

financeiros e com a maior autonomia. 

Os novos canais de participaçao dos demandantes e da comunidade local 

mostraram pontos positivos para o processo de descentralizaçao. Os programas 

aumentaram as possibilidades de introduzir inovaç6es e medidas adequadas para a 

escola e alunos. 
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Contudo, apòs o inicio da descentralizaçao, houve melhorias no 

desempenho como o aumento da relaçao aluno/professor e melhoras nos 

comportamentos organizacionais e administrativos. 

Entretanto, foram vistos alguns problemas como a falla de urna adequada 

capacitaçao para as funç6es descentralizadas e a pouca integraçao dos serviços e 

programas, sendo que a descentralizaçao da educaçao fundamental nao fai 

acompanhada de sistemas àgeis de monitoramento e supervisao (DRAIBE,1998). O 

pais ainda carece de urna maior atuaçao da comunidade escolar e entidades 

colegiadas, e apresenta um baixo grau de autonomia escolar. 

A descentralizaçao nem sempre pode significar de imediato a 

democratizaçao, podendo implicar, no entanto, apenas um rearranjo das forças 

hegemònicas e a ampliaçao de instituiç6es sem que haja a melhoria da qualidade 

dos serviços, comprometendo o nivei de manutençao jà existente. Também é sabido 

que o processo pode ser um caminho para diminuir os gastos sociais (DRAIBE, 

1 990). Assi m, muitos sao os obstàculos que a descentralizaçao enfrenta devido, e m 

grande parte, ao tamanho do pais, das redes de ensino, do numero de alunos. O fato 

de ser um processo recente é outro ponto que impede que tenha manifestado todos 

seus beneficios. A verdade é que as teses e tendéncias descentralizadoras tém 

predominados em muitos paises assim como é acentuado o esforço de 

descentralizaçao que o Brasi! vem realizando a partir dos anos 80, questionando 

sobre o futuro do Estado social. Determinados resultados jà podem ser conferidos e, 

para tanto, a anàlise deste trabalho é um ponto òtimo de observaçao para projetar 

avanços e limites da descentralizaçao. 
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CAPITULO 1 

PROCESSO DE DESCENTRALIZAçÀO 

A descentralizaçao, em geral, é vista como uma transferencia de funçao de 

urna jurisdiçao superior para urna inferior. É um processo politico associado às 

decis6es politicas (D'ARCY & ALCAZAR, 1986). Aluizio L. Pinto1 prefere colocar a 

descentralizaçao como "um processo pelo qual as organizaç6es procuram estender 

suas fronteiras no ambiente, sem perder, contudo, o contrale dos mecanismos de 

coesao, integraçao e adaptaçao, responsàveis pela preservaçao do sistema como 

um lodo." Mas, para o autor, é importante que haja uma nitida definiçao dos papéis 

dos agentes da unidade centrai e das unidades desconcentradas, e uma forte 

disciplina entre os que decidem. 

A descentralizaçao é entendida como uma distribuiçao mais adequada de 

poderes financeiros e funcionais entre os governos. Difere, pertanto, de uma simples 

desconcentraçao que muitas vezes atua apenas no plano fisico-territorial. A 

descentralizaçao, sim, abrange uma redistribuiçao de poder, de deslocamento de 

centros decisòrios (LOBO, 1988). Cabe ainda salientar que a descentralizaçao inclui 

as dimensées financeira e a politica-institucional, as quais estao essencialmente 

ligadas. 

O processo de descentralizaçao aparece como resposta às mudanças dentro 

do Welfare State diante das m dificaç6es econ6micas recentes e pelo apelo da 

sociedade por maìor democracia proteç§o. A descentralizaçao abrange aspectos 

institucionais, referindo-se ao gFaU e parceria nas relaçées intergovernamentais e 

na criaçao de mecanis/mbs de \ representaçao combinando as estruturas 

representativas tradici~nàls com novàs formas de participaçao em nivei local. A 

descentralizaçao proVoca ainda alteraç5~?s financeiras, transferindo recursos do 

governo centrai para os governos locais; e organizacionais dos sistemas de proteçao 

1 A!uizio L. Pinto escreveu esse ponto de vista num traba!ho de consultoria apresentado ao Sepro, em 1985. 
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social, relacionando-se a Ùìna maior autonomia dos poderes locais e regionais 

(CASTRO, 1991). 

A partir da década de 70, alguns paises avançados e em desenvolvimento 

passaram a apresentar urna onda de descentralizaçao dos serviços pùblicos, 

sobretudo sociais. Porém, o processo adquire diferentes formas em cada pais, regiao 

ou estado, o que dependem das condiç6es històricas, institucionais, polfticas e 

sociais, variando também conforme a àrea de atuaçao do serviço pùblico. 

1,1, CONCEITOS SOBRE A DESCENTRALIZAçAO 

Segundo D'ARCY & ALCAZAR (1986) hà tres processos que diferenciam o 

grau de poder decisòrio transferido: 

• Delegaçao: é a transferéncia de urna ou mais competéncias de um titular 

de um cargo para outra em um mesmo òrgao ou rede administrativa, 

mantido o contrale dos recursos pelo governo centrai. 

• Desconcentraçao: é a transferencia de um conjunto de competéncias, 

sendo um processo mais duràvel que a delegaçao, em geral. 

• Descentralìzaçao: é a transferéncia nao apenas de competéncìas 

concretas de aplicaçao, mas também de funç6es e de capacidade de 

definir objetivos. 

Dentro da descentralizaçao, o autor ainda constata urna variaçao de acordo 

com as funç6es transferidas: 

• Descentralizaçao administrativa: a gestao é transferida, mas a 

capacidade de legislar continua ainda sob poderes das partes superiores. 

Neste caso, a descentralizaçao se assemelha com os processos de 

delegaçao e desconcentraçao. 

• Descentralìzaçao polftica: é transferida a pré.tica de serviços, mas 

também a decìsao e o planejamento, podendo ser territorial, quando as 

comunidades locais participam do processo; ou funcional, quando atinge 

somente érgaos administrativos locais. 
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A descentralizaçao ainda hà de ser entendida a partir de quatro vertentes: 

• entre esferas de governo; 

• da administraçao direta para a indireta 

• do setor pùblico para o setor privado 

• do setor pùblico para a sociedade organizada 

Em um artigo publicado na Revista Brasileira de Estudos Politicos, Celso 

Bastos classifica a descentralizaçao como a seguir: 

• a descentralizaçao orgànica, quando o Estado repassa suas atividades 

criando pessoas juridicas para exerce-las; 

• a descentralizaçao espacial, quando o poder é deslocado do centro para 

a periferia; 

• a descentralizaçao por colaboraçao, quando o Estado transfere suas 

atividades via concessOes, permiss5es, autorizaçOes, etc. 

O conceito de descentralizaçiio ainda pode ser debatido a partir de alguns 

referenciais: 

• tendo como paràmetro o regime de governo, a descentralizaçiio toma o 

aspecto de um corolàrio da forma federativa, expressando-se entre as 

esferas de governo de acordo com a especificaçao do grau de autonomia 

e das funç6es determinadas pela Constituiçiio; 

• seguindo a estrutura do Estado, a descentralizaçao pode atender as 

necessidades de deslocar o poder do centro para a periferia e de 

descongestionar os 6rgaos do Estado; 

• tornando a estrutura de cada òrgao da administraçao pùblica federai 

como ponto de referencia, a descentralizaçao assume o papel de uma 

divisao do trabalho. 

A resposta à pergunta de como descentralizar, segundo LOBO (1988), 

engloba o caréter financeiro como também urna reforma tributaria, na qual devem ser 

enfatizado os principios de autonomia federativa e a reduçao das diferenças. 
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Entretanto, além da eficiente redistribuiçao dos recursos financeiros, é de 

extrema ìmportancia o reordenamento das funç6es entre as esferas de governo para 

permitir urna maior eficàcia na açao do poder publico. 

1.2. OBJETlVOS E PRlNCiPlOS DO PROCESSO 

O processo de descentralizaçao tem como objetivo a democratizaçao do 

Estado e a promoçao de maior justiça social. Abrange a necessidade de diminuir a 

distiìncia entre a sociedade e o Estado. Assim, pretende levar a prestaçao de 

serviços publicos aos nìveis de governo que se encontram mais pròximos da 

populaçao. Desse modo, quer garantir urna distribuiçao mais igualitària de serviços 

publicos para loda a populaçao e, inclusive, gerar urna melhor repartiçao da renda. 

Lago, a descentralizaçao deve voltar sua vertente financeira e polftico

institucional para alcançar essas finalidades. No aspecto polìtico-institucional precisa 

considerar principios como a fiexibilidade (inter e intra-regional), o gradualismo e a 

progressividade a fim de superar as diferenças nas realidades estad uais e 

municipais. Deve ainda exigir a transparéncia no processo decis6rio e a existéncia de 

mecanismos de contrale social nos programas e aç6es a serem descentralizados. 

1.3. CRISE DO EST ADO CENTRALIZADOR E A DESCENTRALIZACAO 

Desde da época da Revoluçao Francesa que o Estado administrativ<P tem 

sido encarado como um instrumento de defesa do interesse publico. Mantendo sob 

contrale as forças nacionais, o Estado faria aumentar o bem-estar da naçao, prcilveria 

sua felicidade e garantirla sua segurança contra perigos externos. Faria obras 

publicas e serviços publicos. 

Com o tempo, descobriu-se que poderia fazer muito mais. A confiança no 

Estado cresceu de tal forma que poderia fazer qualquer madida desde que tivesse 

recursos suficientes e, por volta dos anos 50, o estatismo tinha passado a ser a 

norma. As pessoas viam no Estado urna arma indispensavel contra o mal. 
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Receberam bem a politizaçao e a burocratizaçao dos assuntos de natureza social e a 

ampliaçao das atribuiçoes governamentais. 

Lago, apareceram sinais negativos sugerindo que se havia depositado muita 

fé no Estado. A sociedade também foi se tornando cada vez mais independente do 

desempenho dele. O sistema governamental, sobrecarregado, nao podia enfrentar, 

indefinidamente, sem se hipertrofiar, responsabilidades extraordinàrias (CAIDEN, 

1981). Surgiram pontos de estrangulamentos e muitos neg6cios pùblicos se 

atrasaram ou foram parados. Assim, as pessoas passaram a nao acreditarem mais 

no estado protetor e começou um ataque ao Estado centralizado. 

Porém, a administraçao pùblica nao se pode descartar facilmente desta 

investida contra o Estado, mesmo porque, isso pode levar a um recuo temporàrio 

como pode significar urna verdadeira reviravolta, abandonando o desenvolvimento 

social para seguir modelos institucionais alternativos. Por outro lado, a administraçao 

pùblica compreendeu que o controle do Governo por urna autoridade centrai era 

impraticàvel. Jà passou o tempo em que os cidadaos estavam preparados para 

aceitar, sem argumentaçao, as medidas nao aprovadas por especialistas. 

O desafio que a administraçao pùblica passa a enfrentar é demonstrar se o 

governo pode ser controlado, quais os controles mais eficazes e que novos controles 

poderiam ser necessérios. Enquanto isso, aparecem sugest6es sobre o que deveria 

ser feito para impedir que a situaçao piore como, por exemplo, a proposta de 

crescimento zero do governo, ou a sua retraçao. É nesse sentido que surge a idéia de 

despolitizaçao ( privatizaçao ). 

Em contraposiçao, destacam-se a manutençao de um planejamento nacional 

e a repolitizaçao, ou seja, a restauraçao do equilìbrio de poder que acabam trazendo 

juntos o processo de descentralizaçao, a maior participaçao do pùblico, a construçao 

de associaç6es corporativas, a formaçao de diversos 6rg8os rivais para estimular um 

maior desempenho, e a colocaçao de 6rgaos fiscais, o que contribuiriam para um 

melhor controle e para a recuperaçao do Estado. Segundo DIAS (1968), "a adoçao 
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de urna politica de descentralizaçilo implica a decisao de correr conscientemente 

certos riscos, os quais sao incomparavelmente menores do que os da centralizaçao." 

Assim, temos, nos anos 80, vàrios estudos desenvolvidos sobre a 

descentralizaçao das politicas pùblicas diante da crise do Estado Capitalista. De 

acordo com ARRETCHE (1996), estas formulaçoes relacionam, geralmente, a 

descentralizaçao das relaçoes pùblicas ao processo de democratizaçao e/ou à 

eficiencia e eficàcia da gestilo pùblica. 

Conforme BORJA (1986), a descentralizaçao é resultado da "crise de 

representaçao politica do Estado moderno", levando à queda da democracia 

representativa. O processo de descentralizaçao é necessario, segundo a autora, mas 

nao é suficiente para que haja maior democratizaçao das relaçoes publicas, 

dependendo de outros fatores como a condiçao històrica e relaçoes entre a 

populaçao e burocracia. 

Jà os defensores do liberalismo apoiam-se na descentralizaçao como meio 

de proteger as liberdades individuais contra as ameaças de um Estado centralizador. 

Assim, polfticas como privatizaç6es de empresas estatais, transferéncias de 

responsabilidades da prestaçao de serviços pùblicos do Estado para o setor privado, 

incentivos às ONG's, entre outras, descentralizam o Estado, produzem urna maior 

capacidade de iniciativa e induzem a urna concorrència na oferta de serviços sociais, 

que serà melhor adequada às demandas da sociedade e às transformaçoes 

econ6micas. 

A abertura econOmica frente à globalizaçao e às transformaç6es 

econ6micas sofridas em cada regiao, provocaram desigualdades e competiçoes 

maiores entre os Estados Federais. Com isso, torna-se importante enfatizar o 

desenvolvimento em cada governo local com o intuito de desenvolver a naçao como 

um lodo (WILSON, 1995). No entanto, o total de descentralizaçao nem sempre leva a 

urna maior eficiencia da prestaçao dos programas sociais como afirma CARCIOFFI 

(1995). Graças a impossibilidade muitas vezes dos òrgaos mais pobres operarem de 
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forma eficiente os recursos, podemos constatar maiores desigualdades regionais 

com a descentralizaçao. 

A descentralizaçao ainda nao necessariamente implica em diminuiçao do 

poder do Estado, pois pode ter como conseqOencia a criaçao de novas funç6es que 

convivam com a ampliaçao das responsabilidades de estados e municìpios. 

1.4. DESCENTRALIZAçAO E PARTICIPAçAO 

Como principios essenciais da Reforma Administrativa, encontram-se a 

restauraçao da cidadania, a democratizaçao e a descentralizaçao, com o objetivo de 

revitalizar o serviço pùblico e melhorar os padr6es de desempenho. 

O serviço descentralizado é aquele em que o Poder Pùblico transfere a 

titularidade segundo FISCHER (1987). No entanto, essa transferencia possui um 

caràter dinàmico, de tal maneira que a descentralizaçào nao é um conceito puro. 

Entre as formas de descentralizaçao, é a territorial que viabiliza urna maior 

participaçao popular. No territòrio sobre o qual se descentralizam os poderes da 

administraç8o centrai, sobressaem os interesses pr6prios. Neste aspecto, a 

descentralizaçao é voltada para conduzir a urna gestao mais participativa, atendendo 

as necessidades dos usuàrios e receptores dos serviços pùblicos. Assim, diferencia

se da descentralizaçao funcional, cujo caràter é mais setorial do que global. 

Para que a descentralizaçao de fato ocorra, é fundamental a convergencia 

entre o poder pùblico e os movimentos de participaçao popular. Esta deve estar na 

constituiç8o da elaboraçao e critica que urna sociedade civil precisa fazer aos seus 

administradores. Porém, isso pode envolver conflitos e disputa de poder. Por cutro 

lado, representa urna melhoria no regime democr8tico, j8 que participar nao significa 

tornar o poder, e si m alcançar alguma proximidade com el e. 
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1.5. DESENVOLVIMENTO E O PROCESSO DESCENTRALIZADOR 

Um pais com urna economia forte se supOem regi6es e setores fortes 

também. O desenvolvimento regional começa a configurar um novo campo de 

politicas pliblicas e urna atitude social positiva e atuante. Mas nao hà como despertar 

essa atitude em urna regi8o se nao existe possibilidades reais de administrar seu 

meio. questao esta ligada ao processo de descentralizaçao. 

Nesse sentido, acirrou-se o desmembramento dos Estados Nacionais, 

fortalecendo as regi6es e cidades para resgatar sua identidade e para competir por 

capitai e tecnologia. Ao mesmo tempo que se derruba o Estado de bem-estar e as 

grandes redes sociais de apoio, amplia-se o local como territòrio de solidariedade. 

A crise de nacionalidade moderna empurra até um aumento da 

heterogeneidade e diversidade. Diante das tendencias descentralizadoras e 

privatizadoras, o governo centrai e nacional tem transferido para as regi6es as 

tarefas antes centralizadas e que agora se tornam planos regionais nacionais. 

A "revoluçao" tecnolégica e cientifica na produçao incorpora processos de 

deslocamento, desconcentraçao e descentralizaçao. De modo similar, o processo de 

restruturaçao politica do Estado e da administraçao pliblica leva à descentralizaçao a 

fim de dar origem ao um nova governo adaptado às novas condiç6es industriais e de 

serviços. T ambém obedece à necessidade de legitimar urna nova ordem politica 

emergente no mundo todo - a democracia - que assume novas formas e 

procedimentos, destacando a sociedade civil e nao apenas a politica, e encontrando 

desafios na articulaçao de consensos. 

Outro pento é o crescente corpo organizado da sociedade civil reivindicando 

maiores espaços de participaçao e satisfaçao, apoiando a descentralizaçao e a maior 

autonomia local. Crescem as desconfianças nas organizaçOes nacionais que, de 

acordo com a populaçao, nao visam tanto interesses sociais. 
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As privatizaç6es das atividades produtivas e de serviços contribuem para 

montar um cen8rio favoravel à descentralizaçao. Porém, o processo nao deve se 

limitar somente no plano juridico-administrativo, devendo ser acompanhado de 

transferencias de recursos financeiros. Hà uma forte discussao parlamentar chilena 

sobre o regionalismo fiscal que apoia uma ampia reforma constitucional, por 

exemplo. 

De acordo com BOISIER (1994), uma reaçao sensata seria aproveitar essas 

tendencias para pedir por mais democracia, equidade geografica de desenvolvimento 

e maior confiança na capacidade da sociedade civil. 

1.6. DESCENTRALIZACAO E EQUIDADE 

A descentralizaçao de politicas e programas pode contribuir para o aumento 

da eficacia e eficiencia dos serviços pùblicos, o que ajudaria a diminuir a 

desigualdade social. Por outro lado, ao criar espaços politicos representativos, a 

descentralizaçao politica/ territorial também contribui para reduzir as diferenças. A 

ampliaçao da participaçao e as aç6es voltadas para grupos pobres tem recebido 

maior atençao. 

Contudo, a soluçao total ou parcial da pobreza requer uma organizaçao das 

estruturas de poder existentes. A correçao da desigualdade social vem ligada à 

descentralizaçao politica e territorial, na medida que as oportunidades e recursos sao 

melhores distribuidos. A descentralizaçao pode criar empregos e diminuir, desse 

modo também, as desigualdades. 

1.7. LIMITAçòES E PROBLEMAS DO PROCESSO DE DESCENTRALIZACAO 

A descentralizaçao pode encontrar resistencias politicas que dificultem seu 

encaminhamento, agravada pela configuraçao do sistema politico-partidario de hoje, 

que, normalmente, apresenta a pràtica do clientelismo e possui pouco preparo 

técnico. 
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Cutro ponto refere-se a um hist6rico predominio de urna visao decurto prazo 

e, nao a de médio e longo prazo, o que é incompalivel com o processo de 

descentralizaçao. 

Hà limitaç6es também quando se !rata a municipalizaçao, jà que nem tudo 

deve ser descentralizado e quando se analisa a questao da autonomia entre as 

esferas de governo que pode gerar outros empecilhos, pois somente se conseguirà 

um sistema federai equilibrado quando houver urna colaboraçao entre os niveis de 

governo. 

Por Ultimo, é necessario uma rigida escrita sobre as competéncias funcionais 

de cada nivei de governo na Conslituiçao, de forma que haja urna boa definiçao das 

responsabilidades e seu cumprimento, contribuindo para o bom funcionamento do 

processo de descentralizaçao. 

Como principais problemas que o processo pode acarretar, destaca-se a 

incrementaçao politico-administrativa, ou seja, criam-se novos entes ou òrgaos sem 

que sejam destruidos os antigos, o que leva à superposiçao de funç6es enlre as 

diversas administraç6es pùblicas, à falla de responsabilidades e ao aumento da 

ineficiéncia burocratica. 

A auséncia de novas polìticas é outro problema, observando-se a reproduçao 

de mecanismos burocraticos e nao de novos modelos participalivos e de cooperaçao 

social (BORJA, 1996, pagas. 64-65). Além disso, com o processo de 

descentralizaçao notamos urna reduçao dos gastos pùblicos em serviços sociais, 

pois se transferem funçOes e nao recursos, consolidando corporativismo e 

clientelismo. 
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1.8. EXPERIÈNCIA SUE CA DE DESCENTRALIZAçAO ADMINISTRA TIVA E 
POLiTICA 

Na Suécia fai realizado a transferencia de mais de 40 òrgaos nacionais da 

capitai para cerca de 15 localidades em diferentes partes do pais (EDSTA, 1981 ). A 

experiencia assim adquirida deve interessar a vàrios paises onde. na década de 70, 

foram debatidos como um meio de politica regional. 

Como efeitos positivos da mudança, a Suécia apresentou a menar 

necessidade de auxilio ragionai do Estado e equalizaçao tributària nas localidades. 

Também houve a uma aceleraçao da racionalizaçao; a melhor utilizaçao dos serviços 

municipais; novas oportunidades de emprego; reduçao das viagens no emprego; 

maior proximidade do empregado ao campo; e planos para o aperfeiçoamento das 

instalaç6es e equipamentos. 

Por outro lado, aumentou a rigidez da estrutura administrativa devido à 

dispersao geogràfica; houve interrupç6es temporària das atividades; e se elevou as 

despesas relacionadas com as transferencias, investimentos e custos operacionais. 

1.9. EXPERIÈNCIA ESPANHOLA DE DESCENTRALIZAçAo 

Em 1975, ap6s quaranta anos de ditadura, a Espanha inicia um movimento 

de reconstruçao democràtica. A constituiçao espanhola passa a estabelecer que a 

administraçao pùblica atuarà de acordo com os principios de eficiencia, 

descentralizaçao, desconcentraçao, hierarquia e coordenaçao. Hoje, a Espanha està 

dividida em 12 comunidades autònomas, diferentemente do federalismo brasileiro. 

Os Estatutos de Autonomia incluem o processo de descentralizaçao, 

determinando competéncias e participaçao popular na gestao municipal. E isso 

converteu-se em exigéncias sociais. Descentralizaçao é entendid? cor:!_l_o conçliça_o 

prévia à participaçao segundo FISCHER (1987). Em conseqOéncia, diz que os 

20 



mecanismos de descentralizaçao devem incorporar a participaçao popular em sua 

pròpria constituiçao. 

A descentralizaçao feita na Espanha, no entanto, fai graduai. Assim sendo, 

muitos municipios estao a caminho ainda da descentralizaçao dos governos. É 

importante salientar também o papel dos Conselhos de Participaçao dos Cidadaos 

no governo distrital como instrumento de participaçao direta da populaçao. 

Houve, contudo, dificuldades de composiçao do governo; de desvinculaçao 

entre a democracia representativa e a de base; surgiram riscos de uniformizaçao 

entre os distritos; houve a ampliaçao desnecessària do processo decisòrio; 

enfraquecimento do municipio como entidade global; desintegraçao entre serviços 

que continuaram centralizados; e ainda houve riscos de se atomizar a coordenaçao 

tanto em nivei centrai quanto distrital. 

1.10. BRASILE O PROCESSO DE DESCENTRALIZAçAo 

O Brasil se alinhava entre aqueles paises que eram do sistema unitario, no 

caso monarquia parlamentar, e, por motivos politicos, passou a adotar o sistema 

federativo presidencialista. A Constituiçao de 1891 trouxe as competencias 

aut6nomas e da Uniao jà definidas, porém de cima para baixo. A descentralizaçao fai 

regulamentada, finalmente, pelo Decreto-lei n" 200, de fevereiro de 1967, quanto ao 

funcionamento da administraçao federai em si e quanto ao envolvimento dos estados 

e dos municipios (SI L VA, 1987). 

A dependencia politica apontava que as esferas "inferiores" tornaram-se 

acomodadas no poder federai e nas decisoes partidàrias. Por outro ponto de vista, a 

intensificaçao da ambigOidade e indefiniçao da distribuiçao das competencias entre 

os governos contribuiu para aumentar a centralizaçao. Lago, percebeu-se que esse 

quadro nao estava adequado às necessidades da sociedade e que a açao do poder 

pùblico nao se mostrava eficiente e eficaz. 
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O Brasi! tem convivido com um desequilibrio politico-institucional que esta 

essencialmente ligado a aspectos financeiros e técnico-administrativos. A situaçao 

que priorizou o reforço e a consolidaçao da Uniao nas ultimas décadas, enfatizando 

o papel do Executivo Federai como o meio de desenvolvimento, resultou no proprio 

desgaste financeiro e politico sofridos pelos governos subnacionais e levou a urna 

descaracterizaçao do sistema federai. Os padroes federais foram tomados como os 

mais eficazes, o que acarretou urna maior perda de iniciativas locais e regionafs. 

Frente a essa situaçao, foi colocado na Constituiçao de 1988 recursos 

transferidos - os fundos de participaçao - e foram criadas, no ùltimos anos, redes 

paralelas de recursos vindas do governo federai e que se dispersaram em varias 

fontes, programas, projetos e atividades. A descentralizaçao, entao, é justificavel 

para fornecer maior eficacia à prestaçao dos serviços publicos e maior participaçao 

popular. Requer que sejam, no entanto, analisados os serviços municipais para que 

a transferència nao prejudique a divisao funcional das suas atividades. É necessario 

haver coordenaçao de politicas e aç6es administrativas. Outras quest6es a serem 

destacadas sao: que funçoes devem ser descentralizadas e quais devem 

permanecer centralizadas. 

A descentralizaçao deve aproximar a administraçao dos cidadaos, 

favorecendo sua participaçao. A representaçiio do poder local precisa aumentar 

como também as possibilidades de controle e cooperaçao populares. Por fim, a 

descentralizaçao deve ser realizada com recursos e meios necessérios para que as 

transferéncias aconteçam realmente. 

Contudo, a proposta é audaciosa, pois aieta nùcleos de poder consolidados 

no governo e altera aspectos hist6ricos. Além disso, o funcionamento da 

descentralizaçao nao é calmo, jà que engloba um grande numero de òrgaos 

governamentais, podendo se prever parte dos problemas, mas alguns serao 

constatados no decorrer do processo. Outro entrave colocado é a possivel falla de 

experiéncia. 
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CAPITUL02 

DESCENTRALIZAçAO E EDUCAçÀO 

2.1. PERSPECTIVA HISTÒRICA 

Argumentos que defendem a descentralizaçao na educaçao também estao 

relacionados com a història da educaçao americana e com antigas movimentos de 

reforma (PETRILLI, 1997). David B. Tyack's em The Bes! System (1974) escreve 

sobre um excelente caso de descentralizaçao na educaçao, quando afirma que o 

contrale local nas escolas garante que os educadores sejam responsàveis pelas 

aspiraç6es da comunidade. 

Jà katz, em 1987, também descreve o lamentàvel aumento da centralizaçao 

dentro do sistema de educaçao americano. Para esse autor, sao importantes para a 

eficiència e organizaçao do sistema o contrale publico e o envolvimento local. Assim, 

destaca que as reformas devem ocorrer a nìvellocal. 

Argumentos a favor de urna maior democracia local ganharam forças 

também com vàrios movimentos de reforma. Henry M. Levin's work, Community 

Contro/ of the Schools (1968), explica que o movimento por maior contrale das 

escolas pela comunidade cresceu com a reaçao dos africano-americanos frente a 

incapacidade do sistema centralizador atender suas necessidades. Também Fantini, 

Marilyn Gitell e Richard Maga!, em Community Contro/ and the Urban Schoo/ (1970), 

contam basicamente a història da democracia local em Nova York. Mostra que o 

movimento por maiores controles pela comunidade cresceu com a demanda por 

poderes negros, elevando, com isso, o poder dos profissionais. 

Recentemente, o forte movimento por democracia local na educaçao vèm de 

Chicago, onde a iniciativa por reformas tem drasticamente descentralizado o contrale 

dentro da educaçao. Em 1988, fai feito o alo de reforma escolar em Chicago que 

23 



tinha como objetivo a descentralizaçao das autoridades dentro da escola para o nivei 

local, transferindo maiores responsabilidades e autonomia para a comunidade 

escolar. 

Estudos na Universidade do Sul da Califòrnia apontam o uso da 

descentralizaçao para promover a melhoria do ansino de acordo com o Schoo/

Based Management. Sugerem ainda que o alto envolvimento na direçao é mais 

apropriado em organizaç6es onde o trabalho é complexo (WOHLSTETTER & 

MOHRMAN, 1993). O texto sobre o SBM aponia alguns recursos cruciais para o 

processo de descentralizaçao: 

• Urna maior capacidade de tornar decis6es que influenciam nas prèticas 

organizacionais, politicas e nas orientaç6es. lsto significa urna maior 

autonomia e capacidade administrativa. 

• Conhecimento e capacidade para compreender e contribuir para a 

"performance" organizacional. Conhecimentos e experiencias técnicas, 

gerenciais e habilidades. 

• lnformaç6es sobre o andamento da organizaçao (receita, gastos, 

estratégias). 

• Pesquisas baseadas no desempenho da organizaçao e contribuiç6es dos 

individuos. 

Um trabalho realizado em escolas publicas pela Universidade concorda que 

uma forte liderança é a chave para o sucesso gerencial. Mas quais poderes devem 

ser descentralizados ? O uso de pesquisas deve direcionar a autonomia, segundo os 

estudos. A qualidade de decisao depende da informaçao e de esforços conju ntos da 

comunidade escolar. Destacam o uso de treinamentos dos empregados, a 

necessidade das habilidades pessoais e orçamentarias e ainda afirmam que a 

participaçao na gestao com alto envolvimento e o conhecimento organizacional e dos 

individuos sao importantes para a eficé.cia do processo. 
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A transformaçao eventualmente abrange lodo o componente organizacional, 

incluindo estratégias, estruturas, tecnologia, processos, pesquisas e estudos sobre 

os indivfduos. 

2.2. DESCENTRALIZAçAO E EDUCAçAO NA AMÉRICA LATINA 

Este pento pretende estudar o processo de descentralizaçao no ensino em 

alguns paises da América Latina. Observa-se que existem diversos modelos sendo 

desenvolvidos nesses paises, entretanto, eles podem apresentar alguns traços em 

comum como, por exemplo, urna certa dependència de recursos provenientes do 

centro para financiar o serviço e, muitas vezes, urna subordinaçao no que diz 

respeito às decis5es. 

Entre os efeitos positivos que o processo vèm alcançando, destaca-se o 

avanço do grau de participaçao e da eficiència social e técnica, assim como a 

melhora nos indicativos de educaçao. Buscam-se ainda urna ampliaçao da 

autonomia dos niveis "inferiores", a melhoria dos serviços e a equidade. 

As reformas estruturais tomadas na América Latina durante os anos 80, 

conduziram a urna nova concepçao de politica pùblica e social, ajustando-se aos 

processos de privatizaçao e descentralizaçao do serviços pùblicos. A 

descentralizaçao promoveu urna nova distribuiçao dos papéis e poderes no aspecto 

institucional, territorial e nao territorial, trazendo consigo mudanças no àmbito 

politico-institucional, financeiro, da participaçao comunitària, e outros. 

2.2.1. Mode/os de descentralizaçiio 

A educaçao bé.sica na maioria dos paises latino-americanos esta em 

processo de descentralizaçao tanto por motivos politicos, fiscais como por questao 

de eficiéncia ou todos esses combinados. As reformas que estao ocorrendo nesses 

paises, em geral, levaram certo tempo, sendo que algumas se iniciaram nos anos 80 

e outras em 90. Elas tém mostrado diferenças quanto ao grau de autonomia 
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transferido e de participaçao popular, o que depende, normalmente, das condiçoes 

iniciais de caràter sécio-economico e politico-institucional de cada pais. 

Como exemplo, a Argentina iniciou seu processo em 1978 com a educaçao 

primària, reforçando em 1992, quando transfere a responsabilidade da gestao 

também no ensino secundàrio. A Bolivia criou a Lei de Participaçilo Popular em 1994 

e a Lei de Descentralizaçao Administrativa em 1995. No Brasil, a partir da década de 

70, intensificou-se a municipalizaçao da educaçao primària e, desde meados dos 

anos 80, fortaleceu-se a autonomia escolar em aproximadamente 50% dos estados. 

No C h ile a descentralizaçilo leve seu começo e m 1981; e na Colombia, em 

1991 com a reforma da Constituiçao. O México, apenas em 1992, transferiu as 

responsabilidades de gestilo educacional para os estados. Por fim. a Nicaràgua 

iniciou seu modelo em 1993, criando "centros aulonomos" de educaçao primària e 

secundària. Em 1997, o processo nesse pais chega a alcançar 50% dos ensinos 

secundàrios e 13% do primàrio (GROPELLO, 1999). 

É importante, no entanto, analisar outros fatores como a estrutura de 

financiamento e a gestao dos recursos humanos que divergem muito de um pais 

para o outro devido ao grau de autonomia transferido. Na Argentina, Brasil e 

ColOmbia a flexibilidade dos niveis de estera de governo é maior, j8 que existem 

apenas algumas normas associadas. Observa-se também urna grande 

heterogeneidade quanto aos niveis descenlralizados. 

De resto, as tendèncias em comum sao o fortalecimento do Estado como 

regulador e as transferèncias da administraçao dos serviços para niveis 

subnacionais. Comparando ainda os modelos de reforma, notam-se outros pontos 

gerais. Em primeiro lugar, é daro a dependència financeira dos nlveis "inferiores" 

frente ao nivei centrai, exceto no sistema estadual do Brasil. Em segundo lugar. 

constata-se uma persistente rigidez nas relaçoes humanas que pode diminuir o grau 

de autonomia nos serviços pùblicos. O terceiro aspecto salienta que a participaçao 

popular nas decis6es sobre as funç6es na educaçao é baixa, salvo na Nicarégua e 
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pouco menos no Brasil, porém vém crescendo em atguns casos. Por Ultimo, surge o 

problema de que a escola nao tem lido um importante papel nas decisoes. Somente 

no Brasil e Nicaragua, a escola passou a adquirir uma posiçao centrai dentro do 

sistema. 

Contudo, é necessario aproveitar realmente as potencialidades das reformas 

como a maioria esta fazenda, com a finalidade de contribuir para o aumento da 

eficiència social, priorizando também os objetivos democraticos. 

2.3. CONSIDERACOES FINAIS 

A base do gerenciamento escolar esla em uma organizaçao que expande o 

poder local, melhorando a performance da escola. lsto estipula mecanismos locais 

para a introduçao de novas medidas educacionais que resultem no melhor 

atendimento das necessidades da comunidade local. 

A entrega de autonomia real aos niveis subnacionais é de extrema 

importancia, minimizando o nùmero de restriçoes diretas. Também é fundamental a 

coeréncia interna dos modelos para que se obtenha melhores resultados, baseada 

na transparència do quadro de responsabilidades e coordenaçao. 

Pontos cruciais para o sucesso das reformas sao o ptanejamento e a 

implementaçao das transferéncias financeiras intergovernamentais. O deslocamento 

das competencias e dos recursos deve maximizar a eficiéncia e preservar a 

eqOidade. Aumentar a participaçao e o contrale social é um desafio para as reformas. 

O estfmuto à democratizaçao e à maior autonomia deveria causar efeitos positivos 

sobre esse assunto. 

Medidas e programas de capacitaçao devem acompanhar as reformas. 

Segundo o projelo SBM da Universidade do Sul da California que tem sido 

considerado um fenOmeno politico que envolve transferéncia do poder para o nivei 

local, o aumento da participaçao local necessita ser guiado por maiores poderes, 

informaçoes, conhecimento e habilidades, e pesquisas. 
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CAPITUL03 



CAPITULO 3 

REFORMA DO SETOR PUBLICO E EDUCAçAO 

A crise do Eslado e do padriio de inleNençiio na economia e nas àreas 

sociais foi acompanhada por urna inversiio das concepç6es alé enliio prevalecenles 

nos paises avançados sobre o papel do Eslado, ganhando urna posiçiio quase 

hegemònica as leses de cunho neoliberal de defesa do mercado. Também nos 

paises do lerceiro mundo leve lugar urna lransformaçiio na visiio do Eslado 

(FARAH. 1995). 

Com base nesla polarizaçiio, adquire forças a tese de Estado minimo e se 

estrulura urna proposta de reforma do Estado, de corte neoliberal, e no que se refere 

às polilicas sociais, deslacam-se a privali~ljiio, o processo .. c!e__d.esc~açiio e a - . . ·-- --~-

focalizaçiio. Hà urna grande preocupaçiio com a minimizaçiio dos gaslos publicos e 

urna orientaçiio para a busca da eficàcia e eficiencia do gasto do selor publico, 

sobressaindo a busca de qualidade e da social accountability (adequaçiio ao 

consumidor). 

i 
A reforma do Estado nos paises centrais, em particular na lnglaterra, iniciada / 

sob inspiraçiio neoliberal, teria inlroduzido esla lendencia de reformulaçiio do padrao/ 

de gestiio do setor publico, colocando como mudanças a enfase em processos; 
' 

internos e resultados; a valorizaçao da delegaçao e responsabilidade pessoal; + 
enfase na qualidade e na cultura de estabilidade de valores e uniformidade qu~ 
eslimulem a inovaçiio e diversidade (FARAH, 1995). / 

l 
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A problemàtica da reforma do Estado vem sendo discutida por progressistas 

desde o inicio dos anos 80, pode-se citar Rosavallon que defende tres estratégias: 

• Desburocratizaçao e racionafizaçao da gestao dos grandes equipamentos 

e funçoes coletivas; 

• Descentralizaçao, que consiste na reorganizaçao dos serviços, tornando

es mais pr6ximos dos benefici8rios; e 

• Autonomizaçao, transferindo ao setor nao-pùblico de tarefas de serviço 

pùblico. 

Na visao progressista, buscam-se a equidade e a democratizaçao dos 

processos decis6rios, abrangendo mudanças internas na màquina burocràtica como 

novos padr6es de relaçao entra Estado e sociedade. 

No caso brasileiro, essa reforma do Estado é atrelada ao processo de 

democratizaçao do pais na década de 80 e à crise economica e do Estado com a 

diminuiçao da sua capacidade de investimento. Buscam-se, com isso, alternativas ao 

padrao de intervençao estatal na area social, dando énfase à democratizaçao das 

decisoes e à equidade dos resultados. Dentro das medidas propostas, està a 

descentralizaçao e a maior participaçao da comunidade, adequando a gestao - das 

politicas, de sistemas de provisao, de instituiçoes e organizaçoes - aos problemas de 

qualidade, eficàcia e eficiencia (FARAH, 1995). 

3.1. DEMOCRATIZACAO DO ENSINO PÙBLICO 

No fina] dos anos 70, a educaçao passa a ser vista como um espaço a ser 

apropriado pela classe popular. Em 80, restabelece-se o consenso sobre a 

irnportiìncia da educaçao, hoje considerada prioritària, como meio de formaçao da 

cidadania e qualificaçao para o trabalho. É nesse contexto que a reforma do setor 

educacional pùblico é priorizada em quatro Conferencias Brasileiras de Educaçao 

(CBE"s) na década de 80, finalizando com a elaboraçao da Nova Constituiçao. 
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Entre os assuntos debatidos nas Conferencias, destacam-se: 

• Maiores recursos para o ansino; 

• Priorizaçilo da educaçilo fundamental; 

• Combinaçilo da educaçao e outras politicas sociais; 

• Democratizaçao da gestao da polftica educacional (FARAH, 1995). 

A Constituiçilo de 1988 consagrou os pontos propostos, objetivando a 

universalizaçilo, a equidade e a qualidade do ansino. Nos anos 90, procura-se, com 

isso, diminuir a estrutura hieràrquica dentro do sistema, possibilitando maiores 

participaçao nas decis6es a nivei local, descentralizando e promovendo urna gestao 

mais democré.tica. Nesse aspecto, sobressai a proposta de maior autonomia, 

defendida tanto pela tendencia neoliberal (otimizar resultados) como progressiva 

(eficiencia e eficàcia dos gastos publicos e democratizaçao da gestao e equidade da 

politica). 

Junto a isso, tem assumindo um lugar especial nos debates, as alternativas 

abaixo de reformulaçao do ansino: 

• Terceirizaçao da gestao escolar; 

• Parceria com o setor privado; 

• Parceria com a universidade e outras entidades; 

• Parceria entra diferentes esferas de governo para racionalizar a oferta; 

• Parceria com a organizaçao nilo-governamental ( ONG's); e 

• Participaçilo da populaçilo. 

Essas iniciativas e propostas vigentes para o setor educacional acirram o 

movimento de reconstruçao do Estado no ansino que viabilize melhores resultados e 

a democratizaçao. 
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3.2. PROCESSO DE MUNICIPALIZAçAO 

A previsao do Sistema Municipal de Ensino constitui uma inovaçao no 

àmbito da Educaçao a partir da Constituiçao Federai de 1988, permitindo os 

Municipios instituirem seu prOprio sistema de ansino. Deve-se ressaltar a importància 

da possibilidade da impiementaçao de uma politica educacionai mais eficiente e 

eficaz. Estados e Municipios deverao definir formas de coiaboraçao na oferta de 

Ensino Fundamentai , compartiihando entre eies a responsabiiidade por este nivei de 

ensino. Ainda aiertamos que os Municipios nao estao obrigados a criar o seu sistema 

de ensino, integrando-se ao Sistema Estaduai de Ensino ou campando com o Estado 

um sistema ùnico de Educaçao Bàsica. 

As principais responsabilidades dos Municipios com reiaçao à Educaçao 

passam a ser organizar, manter e desenvolver os 6rgéos e instituiç6es oficiais dos 

seus sistemas de ansino; exercer açéo redistributiva para as escolas; baixar normas 

complementares; e autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu 

sistema de ensino. 

Os Municipios poderao contar com os recursos pUblicos provenientes da 

receita de impostos pròprios, de transferèncias, do salàrio-educaçao, de outras 

contribuiç5es sociais e das receitas dos incentivos fiscais e outros recursos previstos 

em lei. 

As funçées b3sicas de todas as unidades organizacionais deverao ser as 

seguintes: 

• funçao ansino 

• valorizaçao do magistério 

• planejamento 

• funçao orçamentaria e financeira 

• apoio administrativo 
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Como 6rg8os auxiliares da area de Ensino, os Municipios contar§.o com os 

Conselhos escolares e com o Conselho Municipal de Educaçao. A distribuiçao, entre 

Estados e Municipios, dos recursos do Fundo de Manutençao e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorizaçao do Magistério dar-se-a, automaticamente, na 

proporçao do nùmero de alunos matriculados anualmente nas escolas cadastradas 

das respectivas redes de Ensino Fundamental, considerando-se o custo do aluno, 

segundo os niveis de ansino e o tipo de estabelecimento. O Estado e os Municipios 

poderao celebrar convènios para transferèncias de alunos, recursos humanos, 

materiais e encargos financeiros. 
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CAPITUL04 

PERFIL DA EDUCAçÀO NO BRASIL 

Nas ùltimas décadas, o perfil da educaçao no Brasi! apresentou mudanças 

significativas. Houve queda das taxas de analfabetismo, aumento do nùmero de 

matriculas, em todos os niveis de ensino, e crescimento da taxa de escolaridade 

média da populaçao. 

- 1996. 

FONTE: MEC/INEP/SEEC 

Nota: o mesmo estabelecimento pode oferecer mais de um nivel/modalidade de ensino 

No entanto, o quadro educacional do pais ainda é bastante insatisfatòrio. No 

que se refere à escolaridade da populaçao, observou-se duas tendencias 

importantes: o crescimento da renda per capita e a maior urbanizaçao foram 

acompanhados da expansao da taxa de escolaridade média, mas este aumento fai 

menar que o esperado. Em segundo lugar, a queda das taxas de analfabetismo do 

periodo considerado fai paralela ao processo de universalizaçao do atendimento 

escolar na faixa etària obrigatòria, sobretudo como resultado do esforço do setor 

pùblico na promoçao das polìticas educacionais que se acentua a partir dos anos 70. 
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TABELA 2. Quadro do Brasile Estado de Sào Paulo: evoluçao da instruçao da populaçào- pessoas 

2,13 

22.380 

54.825 79.aoo· 109.400* 
ODO 

• pessoas que taxas entre 

1980 e 1989 (PNDA). (N. das AA). 

Mas este movimento ncio ocorreu de forma homogénea, acompanhou as 

caracterlsticas de desenvolvimento s6cio-econòmico brasileiro e, dessa maneira, 

reflete suas desigualdades. Além das diferenças regionais quanto ao nùmero médio 

de anos de estudos, que apontam a regiao Nordeste bem abaixo da média nacional, 

cabe também destacar a grande oscilaçao deste indicador em relaçao à variavel cor 

e relativo equilibrio do ponto de vista de genero. Mais do que isso, a desigual 

escolarizaçao do pais revela a elevada concentraçao de renda e niveis altos de 

pobreza. 

A situaçao se agrava quando observamos a evoluçao da distribuiçao da 

populaçao por nivei de escolaridade. Em 1990, apenas 19% da populaçao possuiam 

o primeiro grau completo; 13%, o nivei médio e 8%, o nivei superior. (DEMEC, 1996, 

pàgina 1 0), indicando a urgencia de tarefas e esforços que o Estado e a sociedade 

deverao realizar para desmontar esse quadro. 

Contudo, o exame da participaçao dos niveis de ensino no total de matriculas 

iniciais sugere um redesenho da estrutura do sistema educacional. O ensino 

fundamental vem diminuindo sua participaçao no conjunto do sistema, ao lado da 

progressiva expansao dos demais niveis de ensino (DEMEC, 1996, pàgina 11). 
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Entretanto, a maioria das matriculas ainda é registrada nas escolas que 

oferecem Ensino Fundamental completo (GONçALVES, 1995, pàgina 68). Contribui 

para isso o fato de que o Governo vém buscando assegurar a universalizaçao do 

ensino obrigatòrio e tem se vallada sobretudo para a populaçao de 7 a 14 anos. 

Por ùltimo, o que se espera é que os estabelecimentos de ensino tenham 

condiç6es de estruturas adequadas a fim de formar alunos competentes, tal como 

quer a sociedade, para atender às necessidades coletivas na àrea tecnològica, 

culturale politico-social. 

4.1. FINANCIAMENTO E GASTOS COM EDUCAçAO NO BRASIL 

4.1.1. Recursos Tributarios vincu/ados 
Parcelas expressivas do produto da arrecadaçao tributària nacional, nos très 

niveis de governo, sao vinculadas à aplicaçao em aç6es de Educaçao, regularmente 

e predefinido, garantidos pela pròpria Constituiçao. 

A reforma tributària de 1988 promoveu um aumento do patamar de tributaçao 

no pais e a estabilizaçao da economia, promovida pelo Plano Real, consolidou um 

nivei de carga bastante superior a da maioria dos paises em desenvolvimento e 

pròximo ao de muitos pafses desenvolvidos. 

Caracteristicas mais marcante do sistema tributario é a descentralizaçao de 

suas receitas, crescendo a participaçao dos Estados e Municìpios. Acrescentando às 

contribuiçoes vinculadas ao ensino, seja ao pùblico (salàrio-educaçao), seja ao 

privado (sistema sindical), em 1995, o volume de recursos tributàrios prévia e 

obrigatoriamente destinados à educaçao ficou em torno de 4,5% do PIB, a preços 

médios anuais. Sobe para um quarto a destinaçao à educaçao do total da receita 

tributària nao vinculada em sua pr6pria origem ou 15% da carga tributària global do 

paìs(DEMEC, 1996, pàgina 17). Do total da receita tributària para a educaçao, 85% 

decorre da vinculaçao de impostos previstas na Constituiçao Federai (18% da receita 

disponìvel de impostos da Uniao e 25% da dos Estados e Municìpios). 
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TABELA 3. lmpostos arrecadados e disponiveis no Brasil, por esfera de Governo~1995. 
Esfera de governo Arrecadaçao Arrecadaçao ap6s as 

(em bilhOes de reais) Transferèncias e partilhas 
(em bilhOes de reais) 

FEDERAL 47,277(44,8%) 30,131(28,5%) 
ESTADUAL 50,943(48,3%) 46,638(44,2%) 
MUNICIPAL 7,316(6,9%) 28,767(27,3%) 
TOTAL 1 05,536(1 00,0%) 105,536(100,0%) 

Fontes: Ministério da Fazenda/STN ~ impostos federais; Ministério da Fazenda/Confaz~ impostos 
estaduais; estimatìvas feitas pelo economista José Roberto Afonso, a partir de informaç6es do IBGE 
de contas do governo/94, para impostos municipais. 

TABELA 4. lmpostos disponfveis para a ManutençBo e o Desenvolvimento do Ensino PUblico no 
Brasil, por esfera de Governo- 1995. 

Esfera de Vinculaçào E m bilhòes de E m 

governo Constitucional reais porcentagem 

FEDERAL 18% 5,423 22,3 

ESTADUAL 25% 11,659 48,1 

MUNICIPAL 25% 7,192 29,6 

TOTAL 100% 24,274 100,0 

Fontes: Ministério da Fazenda /STN~ impostos federais; Ministério da Fazenda/Confaz ~ impostos 
estaduais; estimativas feitas pelo economista José Roberto Afonso, a partir de informaçaes do IBGE 
de contas do governo/94, para impostos municipais. 

A parte dos impostos recebidos, entretanto, ullrapassa ao previsto naquela 

Carta, jà que muitas Constituiçoes Estaduais e leis Organicas Municipais preveem 

percentagens superiores. O produto da arrecadaçao do salàrio-educaçao ficou em 

0,38% do PIB e as contribuiçoes para o ansino profissionalizante repassadas pelo 

òrgao arrecadador da previdencia social (INSS) às outras entidades sindicais chegou 

em torno de 0,08% do PIB. (DEMEC, 1996, pàgina 17). 

Dada as caracteristicas històricas e a continuidade do posicionamento 

assumido pela Uniao, concluisse que os municipios e Estados apresentam a 

tendéncia a investir mais no ensino fundamental, sendo que se espera que esses 

òrgaos apliquem seus recursos na manutençao do sistema escolar prOprio. No 

entanto, a maioria dos municipios véem-se na responsabilidade de arear com a 

educaçao brasileira sem contrapartida com os recursos da Uniao e Estados 

destinados com fins educacionais. 
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4.1.2. A Rede Publica de ensino 
As tres esferas de governo possuem. em conjunto, 38 milhoes de alunos na 

rede pùblica, sendo que o ensino fundamental obrigatòrio concentra 28,6 milhoes de 

alunos (75% do total); o ensino pré-escola, 4,6 milhiies de alunos; o ensino médio, 

4,1 milhoes ; e o superior possui apenas 699 mi l alunos. 

Os municipios responsabilizam-se por 74% do ensino pré-escolar; os 

estados, por 64%do ensino fundamental e por 91% do ensino médio; e o governo 

federai, por 53% do ensino superior. Os estados sao responsàveis por 23,4 milhoes 

de alunos; os municipios, por 14 milhoes de alunos; enquanto que o governo federai 

mantém 531 mil alunos. O gasto médio por aluno por ano é de R$ 733,00, sendo que 

os estados gastam cerca de R$ 615,00 por aluno/ano; os municipios, R$ 514,00; e 

no governo federai encontramos um gasto médio de R$ 9.645 por aluno/ano, 

acrescentando os alunos de pòs-graduaçao (NEPP/UNICAMP, 1997). 

4.1.3. Distorçoes na ap/icaçoes dos recursos da Educaçao 
Nao se sabe quanto o setor publico investe no 1° Grau. As cifras variam de 

R$200 a R$250 por aluno/ano, investindo anualmente alga entre 5,6 e 7 bilhoes de 

reais. A Constituiçao Federai determina que Estados e Municfpios gastem 25% de 

suas receitas e transferéncias de impostos na manutençao e desenvolvimento do 

ensino (R$18,844 bilhoes aproximadamente). Aplicam-se no màximo, 37% desses 

recursos no Ensino Fundamental, o restante destina-se para os ensinos Pré-escolar, 

Médio e Superior, e parte è computada erroneamente como despesa com Educaçao. 

Além da aplicaçao de 18% da receita dos impostos da Uniao (NEPP/Unicamp, 1997). 

Ainda nas anàlises das despesas publicas com educaçao, verificamos 

excessivo gasto com atividades-meio, como compras, contrale, gestao 

administrativas e financeira, distribuiçao e aposentadorias que, dependendo da 

unidade da federaçao, representam 20% a 30% dos gastos com educaçao. Sao 

comuns outras distorç6es na aplicaçao com educaçao. 
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Nao é baixa a magnitude dos recursos nacionais aplicados pelos setores 

pùblico e privado em educaçao. Lago, a questao mais importante nao é quanto se 

gasta ou quanto a mais dever-se-ia gastar, mas como se gasta, ou seja, os 

problemas maiores respeitam a qualidade do que a quantidade dos recursos 

aplicados em educaçao. É sempre bom alocar mais recursos em educaçao, mas é 

preciso aplicà-los melhor para aprimorar a educaçao brasileira. 

Fato importante fai a forte descentralizaçao ocorrida jà no gasto publico com 

ansino e a grande disparidades de resultados. Além disso, estima-se urna aplicaçao 

total de recursos publicos e privados em educaçao, no exercicio financeiro de 1995, 

equivalente a 5,9% do PIB, o que representa um gasto médio nacional de US$ 914 

por aluno matriculado em ambas as redes e US$ 890 por aluno matriculado na rede 

pùblica. 

4.2. PRINCIPAIS CARACTER[STICAS DAS REFORMAS EM CURSO 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educaçilo apresenta caracteristicas 

inovadoras e prop6e grande numero de medidas que podem modificar o panorama 

educacional brasileiro. Como pontos inovadores, em relaçao à legislaçao vigente, 

destacam-se: 

• descentralizaçao e autonomia para escola, delegando a eia unidades a 

incumbencia de elaborar e executar sua proposta pedagogica, além de 

administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros. 

• descentralizaçao e autonomia para a universidade. 

• descentralizaçao e autonomia para os sistemas de ensino. 

• valorizaçao do educador. 
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4.3. MUDANçAS E INOVAçOES NA EDUCAçAO 

O Ministério da Educaçilo e do Desporto considera importante a mobilizaçilo 

da sociedade e a busca de parcerias, para a execuçao das inovaçoes, essa 

estratégia visa tornar mais efetiva a educaç§o brasileira. Pastura essa considerada 

fundamental para o resgate da qualidade. 

Empenha-se o Ministério, ainda, em oferecer condiçoes que garantam 

mudanças na estrutura institucional, no curriculo, nas formas de gestilo, nos 

processos de ensino-aprendizagem, nos mecanismos de comunicaçao com a 

comunidade, de forma a integrà-los à vida e às discuss6es sobre a educaçilo. 

Atuando no sentido de eliminar a intermediaçao e oferecer qualidade e 

eqOidade, o repasse de recursos diretamente às escolas configurou urna mudança 

significativa nas pràticas anteriormente adotadas. 

Para tanto, encontram-se em desenvolvimento alguns programas, tais como 

o Programa de Manutençao e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (PMDE), 

que tem como finalidade repassar recursos suplementares para a manutençilo de 

escolas publicas do ensino fundamental. O Programa executa um rapasse de 

recursos suplementares para as escolas pUblicas como forma de estimular o ensino 

fundamental e de fortalecer a autonomia de gestao da escola, valorizando-a como 

centro da açao pedagògica. O fortalecimento da escola é considerado condiçilo 

necessaria para o alcance de um nova patamar de gestao educacional, que dote as 

instituiçoes de perfil pròprio e competència para responder publicamente pelo 

resultado de seu trabalho. 

Para que o repasse dos recursos se faça diretamente às escolas, é 

importante urna associaçao de Pais e Mestres, conselho escolar ou ainda caixa 

escolar, representando a comunidade local dentro da escola. O valor recebido por 

cada unidade variarà conforme o numero de alunos e a localizaçao, empregando os 
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recursos na manutençé.o da escola e na compra de materiais. Dessa forma, pretende 

corrigir desigualdades entre regi6es Em 1996, 30 milh6es de alunos e 180 mil 

escolas foram beneficiadas pelo repasse direto de R$ 260 milh6es (DEMEC, 1996, 

pàgina 64). 

O Programa de Apoio T ecnològico, conforme consta das disposiç6es que o 

disciplinam (Resoluçao CD/FNDE nQ 15 e lnstruçao/FNDE nQ 1, respectivamente, de 

06 e de 12 de junho de 1996), fai instituido dentro do mesmo principio de 

descentralizaçao de recursos e leve como alicerce O Programa de Manutençao, 

utilizando, inclusive, os dados cadastrais das escolas e os documentos jà solicitados 

(MEC/FNDE- Relatòrio de atividades, 1995.). 

De modo diferente do que se planejou para o PMDE, o Programa Apoio 

Tecnològico nao fai concebido de modo a incluir a desconcentraçao funcional. 

Porém, eia aconteceu em algumas localidades, principalmente na regiao Sudeste, 

onde os recursos foram concebidos pelo Estado (convenente) e repassados às 

escolas, que adquiriram os equipamentos através de suas unidades executoras ou 

diretamente através dos diretores. 

O atendimento à conta deste Programa consistiu, inicialmente, na concessao 

de recursos financeiros às Secretarias Estaduais de Educaçé.o e Prefeituras 

Municipais, destinados à aquisiçao de um aparelho de TV de, pelo menos, "20", um 

videocassete quatro cabeças, antena parabòlica, entre outros itens. 

Por meio da Resoluçao /CD/FNDE nùmero 21, de 07 de agosto de 1995, o 

universo de escolas beneficiàrias fai ampliado, pela reduçao do quantitativo minimo 

de alunos exigido por escola, de 250 para 100 alunos. Assim, mais alunos e 

professores foram alcançados pelo Programa. 

Quanto às formas de participaçao, as Secretarias Estaduais de Educaçao 

atuam como Convenentes, celebrando convénio com o FNDE e subconvencionando 

com as Prefeituras Municipais, as quais atuam como Subconvenente/ Executoras; e 
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como Convenentes/Executoras, possibilitando o atendimento às escolas estaduais. 

Jà as Prefeituras Municipais atuam como Convenente/Executoras, celebrando 

convenios com o FNDE para atendimento das escolas municipais ou como 

subconvenentes/executoras subconvenentes com as Secretarias. 

A aquisiçao e instalaçao desses equipamentos possibilitou a interligaçao, via 

satélite, dos estabelecimentos de ensino beneficiàrios ao canal "TV Esco/a •, 

veiculando, exclusivamente, programaçao educativa vallada, tanto para o alunato, 

quanto para o treinamento e aperfeiçoamento dos professores do ensino 

fundamental. 

O Programa de Alimentaçao Escolar descentralizou o fornecimento da 

merenda escolar e liberou recursos ampliando o atendimento para 33,9 milhéies de 

alunos da rede pùblica de ensino, durante 154 dias letivos. Esse atendimento deverà 

garantir em 1997, 180 dias de merenda escolar a aproximadamente 35 milh6es de 

alunos matriculados na pré-escola e no ansino fundamental. Serà implantado, ainda, 

um nova sistema para aumentar a fluidez das transferéncias para os municipios e 

manter o acompanhamento da qualidade da alimentaçao escolar. 

Destaca-se também o Programa de Transporte Escolar que destina recursos 

às prefeituras municipais para o transporte de alunos. Este programa é mais seletivo, 

sendo que ao recurso federai deve corresponder urna parcela de 30% por parte do 

estado e 10% por parte do municipio. Os convenios podem ser feitos com os estados 

ou com as prefeituras. 

Outro programa é do Livro Escolar que distribui por ano milh6es de livros e 

envolve a tranferéncia para as escolas das funç5es de seleçao de titulos e de 

aquisiçao dos livros. 

Existem ainda outros programas como o Programa de Saùde Escolar e 

outras formas de distribuiçao de materia! pedagògico, materia! de limpeza, materia! 

escolar, entre outros. 
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Outras açoes complementares de financiamento estao sendo desenvolvidas 

para manutençao e expansao da rede. O Governo Fernando Henrique Cardoso. por 

meio do MEC, elaborou e propòs a Emenda Constitucional que cria o Fundo de 

Manutençao e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorizaçao do 

Magistério (FUNDEF) no inicio de 1998, onde separou parte dos recursos dos 

Estados e Municipios vinculados à educaçao para os gastos no ensino fundamental 

e pagamentos dos professores, impiantando urna politica redistributiva para se 

corrigir desigualdades regionais e sociais, jà que se estabelece urna relaçao direta 

entre recursos e demanda. O Fundo leve vigencia obrigatòria a partir de 1998. A 

distribuiçao dos recursos leva em conta apenas o ensino regular e presencial. Sao 

também criados Conselhos para o acompanhamenlo e contrale dos Fundos. 

Com isso. assegura-se um investimento anual de 14,203 bilhoes de reais no 

Ensino Fundamental , equivalente a 2,25% do PIB, o que garantem um gasto médio 

de 495 reais por aluno/ano, sem que nenhuma Unidade da Federaçao gaste menos 

que 300 reais por aluno/ano, alocando também maiores recursos para o nova Plano 

de Carreira e para a Remuneraçao do Magistério. Assim esperamos reftexos 

positivos na qualificaçao profissional dos professores e a qualidade do ensino. 

Neste, Sao Pau lo é o estado que recebe a maior transferencia por concentrar 

cerca de 80% de loda a rede de 12 Grau , recebendo R$ 546 milhoes dos municipios 

sem alunos (Fonte: O Estado de Sao Paulo, 4 de janeiro de 1998). O governador de 

Sao Paulo, Mé.rio Covas, defende o sistema, afirmando que haveré a eliminaçao dos 

privilégios dos alunos de escolas privadas. Em 4 de maio de 1998, lançou um 

decreto que disciplina a celebraçao de convenios, visando assegurar a continuidade 

da implantaçao do Programa de Açao de Parceria Educacional Estado-Municipio 

para o atendimento do Ensino Fundamental, mediante as transferencias de alunos, 

recursos humanos e materiais e de recursos originé.rios do Fundo de Manutençao e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorizaçao do Magistério- FUNDEF. 
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Muitos governadores e prefeitos sem alunos no ensino regular, porém, 

tentaram impedir o fundo, alegando que nao cabe ao governo Federai determinar as 

aplicaç6es das cotas de fundos de participaçao de estados e municfpios. Segundo o 

Ministério da Educaçao, a grande vantagem é que os recursos vao diretos para 

aqueles que estao de fato associados à educaçao e reduz também o problema 

salarial dos professores. 

o conjunto dessas açoes evidencia que o Ensino Fundamental, que 

concentra 28,6 milh6es de alunos passa a ser de fato prioridade nacional. O 

envolvimento de loda a sociedade no processo de melhoria de sua qualidade serà 

importante para que nos pròximos anos uma parcela significativa da divida social 

com nossas crianças e professores tenha sido resgatada. 

4.3.1. Educaçiio e Crise do Rea/ 
Os municipios das regioes mais pobres do pais foram os mais prejudicados 

pelos cortes no orçamento do Ministério da educaçao por conta do ajuste fiscal do 

governo com a crise do Real no inicio de 1999 (Folha de S.Paulo, pag. 1.12, 

28/02/1999). Alé o ano passado, as escolas das regioes carentes receberam 

privilegiada atençao do MEC. que repassava por aluno acima da média nacional, 

além de manter programas especiais para atender às necessidades escolares. Com 

isso, o governo pretendia combater a pobreza, redistribuindo renda. 

Devido os cortes no orçamento do MEC, de R$ 57 4 milh6es, as escolas de 

regiées carentes deixarao de receber repasses adicionais e terao à disposiçao o 

mesmo que era destinado para os municipios mais ricos. 

Fai o que aconteceu com o Dinheiro na Escola. No ano passado o MEC 

forneceu R$ 304 milh6es para 129 mil escolas com mais de 20 alunos. As escolas 

dos 1353 municipios do Comunidade Solidària recebiam 30% a mais do que as 

escolas do resto do pais. Porém, em 1999, o valor disponivel caiu para R$ 294 

milhoes contrariando a previsao de uma verba de R$ 359,4 milh6es que vinha antes 

do corte. 
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O MEC suspendeu o repasse extra às Comunidade Solidària com a 

finalidade de reestruturar os programas aos cortes, argumentando que essa 

suspensao nao ira prejudicar os alunos, ja que os municipios pobres contam agora 

com os recursos do Fundao ( fundo de valorizaçao do magistério). Neste ano, o MEC 

deverà repassar R$ 900 milh6es aos municipios por conta do fundao. 

As prefeituras sao obrigadas a usar 60% do fundao para pagar professores. 

O restante serà destinado a construç6es e reformas escolares, introduçao de 

inovaç6es pedag6gicas ou treinamento de professores. 

Quanto ao programa de merenda escolar, as regi6es pobres também 

deixaram de receber recursos adicionais, embora a verba do programa tenha 

aumentado de R$ 783 milh6es em 98 para R$ 930 milh6es neste ano. De 96 para 

98. os municipios do Comunidade Solidària recebiam R$ 0,20 por dia da Uniao para 

alimentar seus alunos, enquanto as demais cidades ganhavam R$0, 13. Agora todas 

vao receber R$ O, 13. Com essa reduçilo, o MEC economizarà entre R$ 70 e R$ 90 

milh6es. Para comprar merenda, os municipios nao podem usar os recursos do 

fundao. Mas. de acordo com o MEC, podem fazer" jogo contàbil" e utilizar dinheiro 

economizado em outras areas cobertas pelo fundao para obter alimentos. 

O programa de tra n sporte escolar também sofreu grande corte com o ajuste. 

No ano passado, fai gasto R$ 73,9 milh6es para a compra de 6nibus escolares para 

a prefeitura de municfpios carentes. Nesse ano, ficou disponivel apenas R$ 15 

milh6es, sendo que dos 1588 municipios antes atendidos, somente 500 receberao a 

verba. Para a secretària da Educaçao do FNDE, Monica Messemberg, o corte no 

programa de transporte escolar nao prejudicara os alunos carentes. 

Os recursos para o programa SaUde do Escolar da mesma forma foram 

reduzidos se comparados ao ano passado. Dos R$ 24 milh6es gastos em 98, 

restaram R$ 18 milh6es ( Folha de S.Paulo, pag. 1.12, 28/02/1999). As novas 

estratégias no programa sao a realizaçao de convénios com associaç6es médicas 

44 



para a realizaçao de exames gratuitos nas escolas e a eliminaçao de kits de higiene 

e farm8cias. O ministério conta ainda com um aumento na contrapartida dos Estados 

e municipios para manter o atendimento, jé. que os recursos do fundao fez se elevar 

o orçamento de educaçao das prefeituras. 

Com a crise e os consequentes cortes de gastos, a Secretaria da Educaçao 

de Sao Pau lo para atingir a meta de reduzir em 10% suas despesas ( R$ 18 milh6es 

de um orçamento de R$ 180 milh6es) em 99, vai centralizar o contrale dos gastos 

das escolas com luz, agua e telefone. Caso a medida nao de resultados desejados, 

ha a possibilidade de cortar investimentos na constnuçao de escolas e ampliaçao de 

prédios ( Marta Avancini, Folha de S.Paulo, pag. 1.10, 09/03/1999). 

O contrale do consumo sera feito através de um sistema informatizado que 

acompanhara lodo mes o andamento nas 7300 escolas estaduais paulistas, 

reduzindo os desperdicios. A reduçao, entao, nao ocorrera de modo linear, atingindo 

com mais intensidade os pontos onde existem distorç6es. Havera ainda campanhas 

de conscientizaçao sobre a necessidade de economizar energia, agua e luz. 

No pròximo capitulo, tratarei do PMDE (Programa de Manutençao e 

Desenvolvimento do Ensino) que se destaca n a descentralizaçao dos recursos 

educacionais, de modo a observar com urna maior nitidez o processo através desse 

estudo de caso. 
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CAPiTUL05 



CAPITULO 5 

PROGRAMA DE MANUTENçAo E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL (PMDE) 

O Programa de Manutençilo, como ficou conhecido popularmente, ou 

Programa de Rapasse de Recursos diretamente às escolas, fai cri ado em 1 O de ma io 

de 1995, pela Resoluçilo n"12, do Conselho Deliberativo do FNDE, por intermédio da 

Secretaria da Educaçilo Fundamental (SEF) e do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educaçao (FNDE). 

Em sua implantaçao , pelo seu caràter inovador, exigiu do FNDE (Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educaçilo), com o apoio das Secretarias do MEC, 

particularmente da Secretaria de Educaçilo Fundamental, da Secretaria de Contrale 

Interno, da Secretaria de Educaçilo Especial e da Secretaria de Educaçilo Média e 

Tecnològica. Assim, a operacionalizaçao do Programa exigiu um ampio 

entendimento com as representaçòes das Secretarias Estaduais de Educaçilo e dos 

Municipios, tendo, como pano de fundo, o principio de parceria, onde as tres esferas 

de governo (federai, estadual e municipal), somando esforços, garantissem a 

esperada melhoria das condiçoes de funcionamento das escolas pùblicas estaduais 

e municipais do ensino fundamental. Esse entendimento com os participes do 

programa, possibilitou a criaçilo de alternativas de participaçilo, tanto para as 

Secretarias Estaduais de Educaçilo, quanto para as Prefeituras Municipais. Todas as 

escolas, independentes da sua estrutura organizacional ou da sua capacidade de 

atendimento, ficaram contempladas segundo critérios de eqOidade, evitando 

penalizar àquelas escolas menores, mais longinquas e, por conseguinte, mais 

necessitadas do apoio financeiro previsto no programa. 

A assistència financeira supletiva às redes escolares, anteriormente feita pelo 

MEC consistia no rapasse de recursos para as Secretarias Estaduais e Prefeituras 

Municipais. Em 1995, decidiu-se adotar medidas racionalizadoras que resultassem 

na simplificaçao e aceleraçao dos procedimentos operacionais, de forma que os 
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recursos niio se perdessem em longos tramites burocraticos antes de chegarem às 

escolas. 

Considerou-se que a melhor politica para o uso eficiente dos recursos em 

beneficios dos alunos seria repassa-los diretamente às escolas. Este procedimento 

alia-se ainda a moderna teoria pedagOgica que recomenda garantir maior autonomia 

administrativa para as escolas. 

O Programa em 1996 fai disciplinado pela Resoluçiio n2 04 de 14/02/96. 

tendo como objetivo a garantia da manutençiio das escolas beneficiàrias, através da 

transferencia de recursos diretamente para as escolas das redes estaduais e 

municipais de ensino, entre os critérios de acesso ao PMDE, destaca-se a 

obrigatoriedade das escolas de terem uma associaçiio de pais e mestres, conselho 

escolar ou caixa escolar, havendo, assim, uma co-gestiio dos recursos publicos com 

representantes da comunidade a que pertence a escola. 

Como resultado, foram criadas as seguintes formas descentralizadas de 

participaçiio do programa, para as Secretarias Estaduais de Educaçao e Prefeituras 

Municipais: 

./ Convenente: como convenentes atuam as Secretarias Estaduais e 

Prefeituras Municipais que, dessa maneira, celebram convénio com o FNDE, 

para atendimento às escolas que contam com unidades executoras pròprias 

(Associaçao de Pais e Mestres, Caixa escolar ou Conselho Escolar). Neste 

caso os recursos financeiros correspondentes sao repassados pelo FNDE a 

estas executoras, que os aplicam em favor das respectivas escolas . 

./ Convenente/Executora: como convenente/executoras atuam as 

Secretarias Estaduais e Prefeituras Municipais que celebram, assim, 

convénios com o FNDE, para atendimento às escolas que né.o contam com 

unidades executoras pr6prias. Neste caso as convenentes assumem, 

também o papel de executora, aplicando os recursos em favor das escolas 

beneficiadas. 
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" Subconvenente: como subconvenente as Prefeituras participam por 

intermédio da Secretaria Estadual de Educaçao, que celebra convénio com o 

FNDE e subconvenciona com as Prefeituras, possibilitando, por essa via, o 

atendimento às escolas municipais ou municipalizadas que tenham unidades 

executoras pr6prias. Também neste caso os recursos financeiros sao 

repassados pelo FNDE às unidades executoras, que os aplicam em favor 

das respectivas escolas beneficiadas. 

" Subconvenente/Executora: como subconvenente/executora as Prefeituras 

participam por intermédio da Secretaria Estadual de Educaçao, que celebra 

convenio com o FNDE e subconvenciona com as Prefeituras, possibilitando, 

desse modo, o atendimento às escolas municipais ou municipalizadas sem 

unidades executoras pròprias. Neste caso os recursos financeiros sao 

repassados às respectivas Prefeituras, que assumem o papel, também, de 

unidade executora, aplicando os recursos em favor das escolas beneficiadas. 

Fonte: MEC/ FNDE. Relatòrio de Atividades, Brasilia- D.F., fevereiro, 1995, pégina 45. 

De posse da minuta de manual contendo todas as orientaçoes acerca da 

operacionalizaçao do programa, resultante do trabalho conjunto coordenado pelo 

FNDE, o Sr. Ministro da Educaçao e do Desporto, Prof. Paulo Renato Souza, 

acompanhado do Secretàrio Executivo do FNDE, do Secretàrio de Controle Interno 

do MEC e de outros dirigentes do Ministério, apresentou ao tribuna! de Contas da 

Uni8o, em audiència com o Presidente e Ministros daquela Corte, os critérios e a 

nova forma de transferéncias de recursos que seria adotada pelo FNDE. 

Esse contato com o TCU, além de dar ciencia prévia do conteùdo e do 

objetivo do programa àquela instancia de controle externo, para apreciaçao técnica, 

leve o propòsito de sensibilizar e obter o necessàrio apoio do Tribuna!, 

particularmente no que diz respeito à necessidade, por um lado, de adoçao, pelos 

6rg8os executivos, de mecanismos mais flexiveis de execuçao orçamenté.ria e 

financeira, que venham a atender, de forma eficaz, os anseios e as necessidades da 

sociedade, sem fugir dos raios da legalidade e, por outro lado, de conscientizaçao 

sobre as mudanças legais que essa fiexibilidade requer, haja vista a complexidade 
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do arcabouço legai que atualmente norteia a açao executiva do Estado. 

Vencidas estas etapas, a efetiva implantaçao do programa ocorreu em 

maio/95, tendo como parametro para distribuiçao dos recursos em lavar das escolas 

beneficiàrias, o nùmero de alunos atendidos por cada escola, como jà fai dito antes, 

de forma a beneficiar, com um valer mais expressivo, àquelas situadas nas regi6es 

mais carentes do Pais, em observaçao ao principio redistributivo que, abraçados 

pelas disposiçoes legais disciplinadas do Salàrio-Educaçao, norteia a aplicaçao dos 

recursos dessa contribuiçao social. Cada instituiçao, entao, recebe um valor 

proporcional ao nùmero de alunos matriculados e diferenciados segundo a regiao 

onde se localiza. Esses recursos sao empregados em despesas de manutençao e 

conservaçao do prédio escolar, aquisiçéo de materia! necessario ao funcionamento 

da escola, aquisiçao do materia! escolar, didàtico e pedagògico, aquisiçao de fitas de 

video para a TV escola, capacitaçao e aperfeiçoamento de profissionais da 

educaçao, avaliaçao de aprendizagem, implementaçao de projetos pedagògicos e 

desenvolvimento de atividades educacionais diversas. 

TABELA 5. Critérios de distribuiçao de recursos. 
Numeros de alunos por escola Valor anual por escola em R$ 

RegiOes SE, S e DF 

Alé 50 atunos 500,00 

De 51 a 1 oo alunos 700,00 

De 101 a 250 alunos 1.400,00 

De 251 a 500 alunos 2.100,00 

De 501 a 750 alunos 3.500,00 

De 751 a 1.000 alunos 4.900,00 

De 1.001 a 1.500 atunos 5.600,00 

De 1.501 a 2.000 alunos 7.700,00 

Mais de 2.001 alunos 10.500,00 

Fonte: MEC/FNDE, Relatòrio de Atividades. Brasilia, 1995, pègina 47. 
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5.1. CONVÈNIOS 

O Programa é realizado através da celebraçao de convénios com os Estados 

e Municìpios. A partir de 1995, quando foi criado o Programa de Manutençao e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental, baseado na descentralizaçao e tendo 

como beneficiàrias alvo as escolas pùblicas estaduais e municipais do ensino 

fundamental, o FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçao) passou a 

gerenciar àquele, iniciando com a celebraçao de 2527 convénios, com aplicaçao de 

recursos no valer de R$ 229 milh6es, possibilitando o atendimento a 144.306 escolas 

estaduais e municipais, beneficiando 28,3 milh6es de alunos. O FNDE elaborou e 

distribuiu um instrumento de orientaçao a todas as Prefeituras Municipais, secretarias 

Estaduais de Educaçao e outros òrgaos/entidades educacionais interessadas, com o 

propòsito de tornà-los pùblicos, particularmente junto a comunidade escolar, 

chamada a participar de forma decisiva e direta do processo de gestao da escola 

pùblica, nesse nove programa. (NEPP/UNICAMP, 1997). 

O convenio, depois de formalizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educaçao (FNDE), teria seu extrato publicado no Diàrio Oficial da Uniao, no prazo 

de alé 20 dias da assinatura e, em seguida, divulgado, evidenciando os dados 

relativos às liberaç6es efetuadas pelo FNDE em faver das Unidades Executoras de 

acordo com a programaçao financeira do convénio. 

A movimentaçao dos recursos liberados dar-se-ia por meio de cheques 

nominativos emitidos pela Unidade executora e em conta aspecifica na qual foram 

depositados os recursos. 

As receitas financeiras obtidas em funçao das aplicaç6es efetuadas seriam 

contabilizadas a crédito do convénio e aplicadas na manutençao e desenvolvimento 

do ensino fundamental, devendo constar dos relatòrios que integrariam à prestaçao 

de contas. 
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O acompanhamento da execuçao do programa seria exercido junto à escola, 

à Unidade Executora e à Convenente, pela delegacia do MEC-DEMEC, com a 

participaçao da Secretaria Estadual de Educaçao e, junto à Convenente, pelo 

Concedente, pela DEMEC e pela lnterveniente. Suplementarmente, o 

acompanhamento deveria ser efetuado, também, pela comunidade escolar e 

sociedade civil, que poderiam formalizar denùncia à Secretaria da Educaçao, à 

DEMEC ou à Secretaria Federai de Contrale do Ministério da Fazenda, sobre 

qualquer irregularidade identificadas. 

Contudo, PMDE transferiu em 1995 o total deR$ 250 milh6es (MEC/FNDE

Sistemàtica de Financiamento do Ensino Fundamental-1995) e em 1996 deR$ 260 

milh6es (MEC/FNDE - Programa de Repasse às Escolas - 1996 - Convénios). 

Observou-se que, de 1995 para 1996, 23.454 novas escolas foram inscritas no 

Programa, caracterizando um aumento de 16,25%. Da mesma forma, o Programa viu 

crescer o nUmero de alunos beneficiados e m 2.937.354 , significando um incremento 

de 10,36%. Em 1995 apenas 8,07% se enquadravam em tal modalidade. Jà em 1996 

este valor passou para 16,35%, refiexo dos estimulos proporcionados pelos 

segmentos envolvidos na conduçao do Programa. (MEC/FNDE - Relat6rio de 

Atividades, 1995). 

5.2. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E FINANCIAMENTO 

No MEC, os òrgaos responsàveis pelo PMDE sao: 

• -Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçao (FNDE): autarquia 

federai, com finalidade de captar recursos financeiros e canalizà-los para 

o financiamento da educaçao. O FNDE ainda gerencia os convénios. 

• -a Secretaria de Educaçao Fundamental (SEF): responsàvel pelo ansino 

fundamental; participa na concepçao e definiçao do PMDE, 

acompanhando e avaliando seu desempenho. 

• -as Delegacias do MEC: responsàveis pelas politicas educacionais 

federais. No PMDE, repassa orientaç6es, fiscaliza e coopera 

tecnicamente com as escola, além do recebimento e verificaçao da 

prestaçao de contas apresentadas pelos òrgaos executores. 
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5.3. ACOMPANHAMENTO DO PMDE 

O acompanhamento realizado possibilitou delinear a existencia de tres 

situaç6es que explicam tanto as posturas assumidas na execuçao do programa, 

quanto o seu impacto na vida da escola. 

Constata-se as seguintes realidades administrativas: 

a) Estruturas que possuem urna polìtica de autonomia crescente da gestao 

escolar e em funçao dessa polìtica, urna longa tradiçiio de repasses de 

recursos financeiros às escolas. Nesta situaçao, o impacto do programa 

foi baixo, complementando ou substituindo recursos, integrando-se urna 

rotina preexistente 

b) Estruturas com escassa ou nula experiencia de repasse direto de 

recursos financeiros às escolas, porém com politica tendente a autonomia 

escolar. Neste aspecto, o programa do MEC veio ao encontro das 

experiencias e das necessidades dos òrgaos que decidem e das escolas, 

provocando um forte impacto no conjunto do sistema e acelerando a 

implementaçao das polìticas pretendidas para as escolas, pela novidade 

da concretizaçao de urna madida vista como necessaria 

c) Estrutura sem polìtica de repasse e sem intençao de gerar um processo 

de autonomia escolar - caso tipico da maioria das prefeituras municipais 

do interior. A execuçao dos recursos financeiros foi realizada pela 

Prefeitura Municipal, diminuindo a capacidade de negociaçao das escolas 

com a comunidade local, para maximizar os recursos disponiveis. A 

prioridade na aplicaçao dos recursos recaiu na manutençao fisicas dos 

prédios escolares e na aquisiçao de materia! de consumo, explicado pelas 

necessidades urgentes e imediatas das escolas. 
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5.4. REALIDADE NAS ESCOLAS 

Nas escolas com Unidade Executora, o impacto do Programa fai significativo, 

pois ao gerenciar seus pròprios recursos, operaram o "milagre da multiplicaçao", com 

envolvimento e a participaçilo da comunidade. 

As escolas sem unidade executora, mas com repasse de recursos através do 

suprimento de fundos, entusiasmaram-se, porém contaram com dificuldades, tais 

como o recebimento dos recursos em parcelas; os planos de aplicaçao foram 

vinculados a parte das despesas; dificuldade para abertura de contas. 

Nas escolas sem unidade executora onde o recurso fai executado pelo 

convenente ou subconvenente executor o impacto fai diferenciado, havendo escolas 

que tiveram um significativo resultado, mas que poderia ser maior, e outras que pelo 

fato de possuirem decisao centralizada praticamente nao contaram com os impactos. 

5.5. SUGESTÒES DE ENCAMINHAMENTO DA SEE 

a) Reforçar a articulaçao entre o FNDE e a SEF para manter um fluxo de 

informaçOes e urna cooperaçao técnica conjunta aos estados. 

b) Prestar Cooperaçao Técnica às DEMEC para implementar o Manual de 

Orientaçao. 

c) Promover reuniao com SEF, FNDE e DEMEC para discutir o PMDE. 

d) Buscar acompanhamentos do Programa. 

e) Através da TV-Escola divulgar o Programa 
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5.6. ANÀLISE DO PMDE NA REGIÀO SUDESTE 

5.6.1. Tabelas e Graficos 

TABELA 6. Distribuiçao de escolas urbanas por condiçao de participaçao no PMDE. Regrao 
Sudeste, 1997: 

PARTICIPAçAO NO PROGRAMA REGIAO SUDESTE 

Si m 82,9 

Nao, mas conhece o programa 6,6 

Nao e nao conhece o programa 6,4 

Nao informou 4,1 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC - Ensino 
Fundamental,1997. 

Participaçao no PMDE -SU DESTE 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçào de 

Programas do MEC- Ensino Fundamental,1997. 

Pelos dados acima, nota-se que na Regiao Sudeste a maioria das escolas 

urbanas participam do Programa, 82,9%; e ainda 6,6% conhecem o PMDE. Esse 

quadro constata que a disseminaçao do PMDE na regiao teve sucesso, 

consequentemente, melhoraram o acesso aos beneficios e o processo de eqOidade 

social, resultado do carater descentralizador do Programa. 
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TABELA 7. Razoes da nao execuçao direta dos recursos: Distribuiçao de escolas urbanas que 
receberam os bens e/ou serviços em 1996. Regiao Sudeste, 1997. 

RAZOES POR QUE NAO EXECUTARAM DIRETAMENTE O PROGRAMA REGIAO 

SU DESTE 

A escola nao tem interesse em administrar diretamente os recursos 0,5 

A escola nao tem condiçoes 2,8 

A escola nao tem Unidade Executora ou esta em constituiçao 63,9 

A Prefeitura ou 6rgao estadual ou a Delegacia do MEC nào ofereceu esta 14,2 

possibilidade para a escola 

O municipio onde se encontra nao oferece condiçoes 1,1 

A escola considera que o programa executado pela Prefeitura ou Secretaria 14,6 

Estadual de Educaçao esta atendendo as prioridades da escola de forma 

adequada 

Outro motivo 8,9 

-Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesqwsa Descentrahzaçao de Programas do MEC- Ensmo Fundamental 

O fato acima indica que as escolas que nao possuem Unidade Executora, o 

acesso aos recursos financeiros do PMDE é dificultado ou administrado por outra 

lnstituiçao e a unidade acaba por receber bens e serviços. E isso também fica claro 

na tabela a seguir: 

T A BELA 8. Distribuiçao de escolas urbanas por modalidade de recebimento do programa. Reg1ao 

Sudeste, 1997. 

MODALIDADE DE RECEBIMENTO REGIAO SUDESTE 

Através do recebimento de recursos financeiros pela escola na conta da Unidade Executora 74,0 

Através de recebìmento de recursos financeiros pela escola via Suprimento de Fundos repassado 5,5 

pela Prefeitura Municipal 

Através de recebìmento de recursos financeiros pela escola via Suprimento de Fundos repassado 4,4 

pela Secretaria Estadual de Educaçao 

Através de equipamentos, materiais e/ou serviços prestados ou contratados pela Prefeitura 8,6 

munic•pal 

Através de equipamentos, materiais e/ou serviços prestados ou contratados pela Secretaria 1,5 

Estadual de Educaçao 

Através de urna forma mista recebendo principalmente equipamentos, materlais e/ou serviços 0,8 

prestados ou contratados pela Prefeitura Municipal ou Secretaria Estadual de Educaçao 

Através de urna forma mista recebendo principalmente recursos financeiros e também 3,9 

equipamentos • materiais e/ou serviços prestados ou contratados pela Prefeitura Municipal ou 

Secretana Estadual de Educaçao 

Nao informou 1,2 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de programas do MEC- Ensino Fundamental, 1997. 
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TABELA 9. Tipos de informaçoes recebidas em percentuais de escolas urbanas. Regiao Sudeste, 
1997. 
TIPOS DE INFORMAçOES RECEBIDAS REGIAO 

SU DESTE 

Objetivos do programa 70,8 

Como selecionar as prioridades da escola 58,4 

Preenchimento de planilha constatando as prioridades selecionadas pela 55,5 

esco la 

ltens nos quais podem ser gastos os recursos 61,4 

Outros 4,7 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC - Ensino Fundamental, 
1997. 

As escolas receberam informaçoes sobre o PMDE e, entre elas, destacam-se 

o objetivo do Programa, as prioridades da escola os itens a serem gastos os 

recursos. 

TABELA 10. Condiçoes do bom desempenho do programa: Distribuiçao das preferencias do diretor. 
Regiao Su deste, 1997. 

CONDiçOES DO BOM FUNCIONAMENTO REGIAO 

SU DESTE 

A e scola puder administrar diretamente os recursos financeiros a eia 74,1 

destinados 

A escola tiver oportunidade de participar mais na definiçao de como utilizar os 21,5 

recursos 

Permanecer da forma como esta 0,6 

Nao informou 3,7 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC- Ensino Fundamental, 
1997. 

Pela Tabela 10, nota-se novamente que o bom funcionamento do PMDE 

depende da maior autonomia e participaçao da escola nas decisoes sobre os 

recursos do Programa. Abaixo observamos que 56,5% das escolas decidiram quais 

seriam as prioridades que os recursos do PMDE iriam abranger. 
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TABELA 11. Decisoes sobre prioridades: Distribuiçao das escolas urbanas que receberam os 
recursos. Regiao Sudeste, 1997. 

PRIORIDADES DECIDIDAS PELA ESCOLA REGIAO SUDESTE 

Si m 56,5 

Nao 28,6 

Nao sabe 14,6 

l Nao informou 0,4 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC - Ensino Fundamental, 1997. 

Prioridades decididas pela escola -
SU DESTE 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao 

de Programas do MEC- Ensino Fundamental, 1997. 

TABELA 12. Òrgao responsavel pelas decisoes: Distribuiçao de escolas urbanas que receberam bens 
e/ou serviços em 1996. Regiào Sudeste 1997 . 
ORGAO RESPONSAVEL REGIAO SUDESTE 

Prefeitura 50,0 

Secretaria Estadual 4,9 

Prefeitura e Secretaria Estadual 2,4 

Outro òrgao 2,3 

Nao sabe 34,6 

Nao informou 5,7 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC - Ensino Fundamental, 
1997. 

No quadro acima, percebe-se que a Prefeitura foi a maior responsavel pelas 

decisoes quando a escola precisou de um 6rgao para administrar os recursos. 

Abaixo temos os principais itens recebidos pelas escolas: 
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TABELA 13. Percentuais de escolas urbanas que receberam bens e/ou serviços em 1996 por itens 
prioritarios de gastos. Regiao Sud este, 1997. 

ITENS PRIORITARIOS REGIAO SUDESTE 

Materia! didatico-pedag6gico do al uno 93,4 

Materia! escolar 85,6 

Materia! de secretaria 65,3 

Materia! esportivo para o aluno 48,5 

Materia! de limpeza 71,9 

Equipamento -

Mobilia rio 35,9 

Pintura no prédio 20,4 

Reparos 55,1 

Reformas 31,7 

Consertos de mobiliario 28,1 

Consertos de equipamentos 5,4 

Aperfeiçoar professores 46,7 

Aperfeiçoar funcionarios 12,6 

Desenvolver atividades educacionais 17,4 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC- Ensino Fundamental, 1997. 

TABELA 14. Distribuiçao de escolas urbanas que receberam bens e/ou serviços por faixa de valores 
recebidos. Regiao Sudeste, 1997. 

FAIXA DE VALORES - 1996 REGIAO SUDESTE 

Menos de R$1000,00 7,6 

R$1 000,00 a R$5000,00 36,4 

Mais de R$5000,00 10,5 

Nào sabe 26,9 

Nao partic1pou do programa 13,5 

Nao informou 5,0 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC- Ensino Fundamental, 
1997 

A maior faixa de valores recebidos pelas escolas urbanas variou de 

R$1000,00 a R$5000,00 em 1996, mas muitas escolas afirmaram nao saber quanto 

receberam, outras receberam menos, ou nao participaram, ou ainda nao informaram. 
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A tabela a seguir mostra os responsaveis pela definiçao das prioridades nas 

escolas que executaram o PMDE, onde observamos que fai significativa a 

participaçao de todos os membros da comunidade escolar : 

TABELA 15. Percentual de escolas que executaram os recursos por responsaveis pela definiçao das 
prioridades Regiao Sud este, 1997. 

RESPONSAVEIS DEFINiçAO DAS PRIORIDADES REGIAO SUDESTE 

Diretor 44,9 

Equipe de direçao da escola 67,5 

Professores 61,4 

Pais 41,6 

Alunos 33,6 

Unidade executora 65,8 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC - Ensino Fundamental, 
1997. 

Responsaveis pela definiçao das prioridades • 
SUDEST E 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao 

de Programas do MEC- Ensino Fundamental, 1997. 

Mas quando analisamos as realizaçoes das operaçoes do PMDE, 

destacamos, sobretudo, a participaçao do diretor, e, em menar medida, de alguns 

funcionarios da secretaria da escola e membros da Unidade Executora: 
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TABELA 16. Percentuais de escolas urbanas que executaram recursos por funcionarios responsaveis 
por alguma operaçao do programa. Regia o Sudeste, 1997. 

RESPONSAVEL PELA REALIZAçAO DAS OPERAçOES REGIAO SUDESTE 

Diretor 70,1 

Vice-diretor 6,2 

Professor 1,5 

Funcionario da secretaria da escola 16,2 

Membro da Associaçào de Pais e Mestres ou outro 6rgào similar 9,0 

Pai ou mae de aluno 0,1 

Membro da Unidade Executora 13,1 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçào de Programas do MEC - Ensino Fundamental, 
1997. 

,-
Respons{Neis pela realizaçao das 

operaçOes - su:E5TE 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao 

de Programas do MEC - Ensino Fundamental, 1997. 

A faixa de valores recebidos em 1996 nas escolas que executaram o PMDE 

ficou acima dos R$1000,00, como mostra a tabela a seguir: 
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TABELA 17. Distribuiçao de escolas que executaram recursos por faixas de valores recebidos em 
1996. Regiao Sudeste 1997 . 
FAIXA DE VALORES REGIAO SUDESTE 

Menos de R$1000,00 1,2 

Entre R$1000,00 e R$5000,00 31,8 

Mais de R$5000,00 37,0 

Nao sabe o valor 22,0 

Nao recebeu 1,9 

Nao informou 6,0 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC - Ensino Fundamental, 
1997. 

As escolas urbanas que executaram recursos do PMDE priorizaram a 

manutençao e conservaçao do prédio, a aquisiçao de materia! didatico-pedagògico e 

outros materiais de consumo, como é notado abaixo: 

T AB ELA 18. Compos1çao do gasto: Percentuais de escolas urbanas que executaram recursos em 
1996 por itens de gastos assinalados. Regiao Su deste, 1997. 

ITENS DE GASTO REGIAO SUDESTE 

Manutençao e conservaçào do prédio 45,8 

Aquisiçao de materia! didatico-pedag6gico 38,4 

Aquisiçao de outros materiais de consumo 40,8 

Capacitaçao e aperfeiçoamento de profissionais de educaçao 3,3 

Avaliaçao e aprendizagem 1,0 

lmplementaçào de projeto pedagogico 7,4 

Desenvolvimento de atividades educacionais 2,4 

Outro 27,8 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçào de Programas do MEC - Ensino Fundamental, 
1997. 

O quadro a seguir afirma que 89,7% das escolas urbanas do Sudeste que 

executaram o PMDE prestaram suas contas no prazo estipulado, constando a 

eficacia do programa nessas escolas: 
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TABELA 19. Prestaçao de contas: Distribuiçao de escolas urbanas que executaram recursos em 
1996. Regiao Sudeste,1997 o 

PRESTAçAO DE CONT AS REGIAO SUDESTE 

Sim e no prazo estipulado 89,7 

Sim, mas fora do prazo 1,3 

Nao 3,2 

Nao informou 5,8 

Fonte: NEPP/UNICAMPO Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC- Ensino Fundamental, 
19970 

Prestaçao de contas 

Fonte: NEPP/UNICAMPO Pesquisa Descentralizaçao 

de Programas do MEC- Ensino Fundamental, 19970 

T AB ELA 20. Distribuiçao de escolas urbanas que executaram recursos e m 1996 por tipo de 
recebimento dos recursoso Regiao Sudeste,1997 o 

TIPOS DE RECEBIMENTO REGIAO SUDESTE 

Direto na conta da Unidade Executora 82,8 

Via Suprimentos de Fundos 4,4 

Outra forma 1,6 

Nao informou 11,1 

Fonte: NEPP/UNICAMPO Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC - Ensino Fundamental , 
1997. 

Além disso, a maior parte das escolas recebeu os recursos direto na conta 

da Unidade Executora, o que facilitou o andamento do programa, o atendimento das 

necessidades escolares e a consequente prestaçoes de contaso 
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TABELA 21. Distribuiçao de escolas urbanas que executaram recursos por grau de autonomia para 
definir prioridades de gasto com recursos do programa Regiao Sudeste 1997 . 
AUTONOMIA PARA DEFINIR GASTOS REGIAO SUDESTE 

Total 39,8 

Parcial. Estado/Prefeitura determinaram itens de gasto 39,5 

Nao 13,0 

Nao informou 7,7 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC - Ensino Fundamental, 
1997. 

Autonomia para definir gastos 
SU DESTE 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçào 

de Programas do MEC- Ensino Fundamental, 1997. 

TABELA 22. Distribuiçao de escolas urbanas que executaram recursos por exigencias do programa 
que na opiniao dos diretores enfrentaram as maiores dificuldades Regiao Sudeste 1997 . . . 
MAIORES DIFICULDADES REGIAO SUDESTE 

Abertura de conta bancaria, retirada de talao de cheque, etc. 9,1 

Obtençao de nota fiscal corretamente preenchida 14,8 

Obtençao de assinatura do responsavel pela Unidade Executora 4,7 

Cumprimento do prazo estipulado para se gastar os recursos 27,3 

lnexistencia de agencia bancaria ou posto no municipio. 3,5 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC- Ensino Fundamental, 
1997. 

Os diretores salientaram como maiores dificuldades para a execuçao dos 

recursos o cumprimento do prazo estipulado para se gastar os recursos, a obtençao 

das notas fiscais e problemas vinculados com as contas bancarias. 
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TABELA 23. Distribuiçao de escolas urbanas que executaram recursos por caracteristica da Unidade 
Executora conforme avaliaçao do diretor. Regiao Sudeste 1997 

l 

CARACTERISTICA DA UNIDADE EXECUTORA REGIAO 

SU DESTE 

E atuante e auxilia a execuçao do programa 73,5 

Cumpre somente as formalidades exigidas e nao auxilia a execuçao do 16,7 

programa 

Discorda das decisoes do diretor -
Outra 3,3 

Nao informou 6,4 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC- Ensino Fundamental, 
1997. 

A maioria das opini6es dos diretores (73,5%) afirma que a Unidade 

Executora é atuante e auxilia a execuçao do PMDE. No entanto, ainda encontramos 

muitas dificuldades como as relacionadas na Tabela abaixo: 

T A BELA 24. Percentuais de escolas urbanas que executaram recursos por operaçoes do programa 
considerados mais problematicos pelos diretores. Regia o Su deste, 1997. 

PRINCIPAIS DIFICULDADES REGIAO 

SU DESTE 

Definiçao das prioridades de gastos 15,5 

Determinaçao dos recursos para consumo e serviços 23,1 

Atraso no repasse de recursos 28,6 

Contrataçao de serviços 35,7 

Compra do materia! 19,2 

O parcelamento dos recursos prejudicou o atendimento das prioridades da 15,2 

es cola 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC - Ensino Fundamental, 
1997. 

Grande parcela das escolas ja conta com o apoio do PMDE para o 

planejamento de 1997, como indica m os dados a seguir: 
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T A BELA 25. Distribuiçào das esco las urbanas que executaram recursos por impacto do programa de 
1996 sobre o planejamento de 1997. Regiao Sudeste, 1997. 

CONSIDERAçOES DOS RECURSOS REPASSADOS PARA o REGIAO SUDESTE 

PLANEJAMENTO 

Si m 55,1 

Nao 36,3 

Nao informou 8,5 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC- Ensino Fundamental, 
1997. 

De acordo com a tabela abaixo, o Programa foi bem recebido pelas escolas 

que o executaram, principalmente no fato de conceder experiéncias à gestao escolar 

para novos projetos ou mesmo para o pr6ximo passo na realizaçao do PMDE. Além 

disso, o Programa atendeu muitas necessidades das escolas e administraçao tornou

se mais participativa. Por outro lado, o diretor e a escola ficaram sobrecarregados e 

alguns diretores dizem que o envio de recursos da Prefeitura ou da Secretaria 

Estadual de Educaçao diminuiu. 

T AB ELA 26. Percentuais de escolas urbanas que executaram os recursos por cons1deraçoes dos 
diretores sobre o programa Regiao Sudeste 1997 

' 
PRINCIPAIS CONSIDERAçOES SOBRE O PROGRAMA REGIAO 

SUDESTE 

As escolas necessitam de um programa desse tipo 89,9 

Depois da primeira experiéncia ficou mais facil para gerir recursos financeiros 85,2 

O que se aprende com o programa pode ser usado em novas experiéncias 81 ,O 

Diminuiram as resisténcias feitas ao programa 69,1 

Administraçao mais participativa na escola 83,2 

O diretor fica mais sobrecarregado 54,1 

A escola é sobrecarregada com novas atividades 34,0 

As orientaçoes sobre o programa sao insuficientes 29,4 

A execuçao do programa é muito complexa 21,7 

A maior autonomia da escola lhe proporciona melhor atendimento de suas 88,8 

necessidades 

Houve reduçao de envio de recursos que a escola recebia da Prefeitura ou da 37,8 

Secretaria Estadual de Educaçao. 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC - Ensino Fundamental. 1997. 
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TABELA 27.Distribuiçào das escolas urbanas por itens de gastos do programa Regiào sudeste,1997. 
ITENS DE GASTOS REGIAO SUDESTE 

Materia! didatico-pedag6gico ao aluno 79,9 

Materia! escolar 80,1 

Materia! de secretaria 62,9 

Materia! esportivo 62,0 

Materia! de limpeza 57,7 

Equipamento 53,5 

Mobiliario 43,0 

Pintura no prédio 31,8 

Reparos 55,2 

Reformas 40,6 

Consertos de mobiliério 34,8 

Consertos de equipamentos 24,8 

Aperfeiçoamento de funcionérios administrativos 7,6 

Aperfeiçoamento dos professores 17,6 

Atividades educacionais 23,8 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC- Ensino Fundamental , 
1997. 

TABELA 28. Distribuiçao de escolas urbanas por efeitos do programa melhor avaliados pelo diretor. 
Regiao Sudeste 1997 . 
CONTRIBUiçOES DO PROGRAMA REGIAO SUDESTE 

Condiçoes de aprendizagem dos alunos 60,1 

Benfeitorias do prédio escolar 37,2 

Materia! pedagogico e de consumo 71,4 

Participaçao e interesse da comunidade pela escola 35,5 

Participaçao e interesse dos alunos pela escola 44,8 

Participaçao e interesse dos professores pela escola 52,9 

Poder de decisao da escola 62,6 

Outro 2,7 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC - Ensino Fundamental, 
1997. 

O PMDE propiciou melhores condiç6es de aprendizagem dos alunos, 

maiores compras de materia! pedag6gicos e de consumo, maior autonomia da escola 

e participaçao da comunidade escolar, além de melhorias no prédio escolar. Como 

observamos nos quadros abaixo, o Programa atendeu a maior parte das prioridades 
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das escolas urbanas na Regiao Sudeste, mesmo que parcialmente, conforme a 

avaliaçao dos diretores: 

T A BELA 29. Distribuiçao das escolas urbanas por tipo de atendimento das pnoridades da es cola 
conforme avaliaçao do diretor. Regiao Sudeste, 1997. 

ATENDIMENTO DAS PRIORIDADES REGIAO SUDESTE 

Si m 17,4 

Sim, parcialmente 67,2 

Nao 8,5 

Nao informou 6,9 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao de Programas do MEC - Ensino Fundamental, 
1997. 

Atendimento das prioridades
SU DESTE 

Fonte: NEPP/UNICAMP. Pesquisa Descentralizaçao 

de Programas do MEC- Ensino Fundamental, 1997. 

4.6.2. Consideraçoes finais 

O MEC garantiu o repasse de recursos do PMDE diretamente a cada escola 

através das Unidades Executoras existentes, permitindo que cada urna, com a 

partic1paçao da comunidade e levando em conta suas necessidades e peculiares, 

decidissem o que fazer com este recurso. 

Como aspectos positivos do Programa podemos destacar a alta capacidade 

de aproveitamento dos recursos, forte satisfaçao dos gestores escolares e maior 

participaçao da comunidade no processo de decisao e de acompanhamento da 
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utilizaçao dos recursos. 

No entanto, escolas que nilo possuem Unidade Executora, o Programa nilo 

apresentou o mesmo resultado, situaçilo que exige do MEC uma forte açilo no 

sentido de incentivar os governos estaduais, municipais e escolas no processo de 

criaçilo de Unidades Executoras, que facilitar<\ a autonomia da escola, 

proporcionando o fortalecimento da gestao escolar e a integraçao escola-farnilia

comunidade. Ha ainda dificuldades quanto ao prazo de gastos, quanto ao 

recebimento dos recursos em parcelas, quanto aos recursos vinculados a 

percentuais por elementos de despesa, restringindo o atendimento das necessidades 

da escola, falla de apoio, contrale e avaliaçao da Secretaria da Educaçao, quanto a 

pequena autonomia e modesta iniciativa da Associaçilo de Pais e Mestres, que 

depende dos diretores na maioria dos casos, e quanto as dificuldades, criadas pelos 

bancos, para abertura de contas destinadas ao recebimento de recursos através de 

Suprimentos de Fundos, devido ao pequeno valer dos depòsitos para pessoa fisica e 

ao reduzido tempo de permanencia dos recursos no banco. 

Com relaçilo à sistemàtica de Financiamento do Programa de Manutençilo e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental, o FNDE, para o exercìcio de 1997, 

sugere-se que sejam incluidas orientaç5es para que as escolas utilizem os recursos 

em seus projetos pedagògicos. 

No que diz respeito aos recursos do PMDE a serem utilizados na aquisiçao 

de materia! permanente e equipamentos, aconselha-se que sua aplicaçao priorize os 

materiais que apoiem o projeto pedagògico da escola. 

Finalmente, com relaçao a melhoria da gestao, destaca-se a implementaçao 

de um sistema avaliativo e de acompanhamento para manter àgeis as tramitaç6es 

burocréticas necessérias, como para detectar disfunç5es e corrigi-las, e ainda para 

detectar necessidades de formaçao, reciclagem e apoio técnico. 
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Ha, no entanto, fortes desigualdades, onde se beneficiam as escolas 

grandes e médias. Se o municipio far muito pequeno, havera também a maior a 

chance de niio haver o recebimento dos recursos do PMDE e a menar a aprovaçao 

do PMDE pelos diretores, nao atendendo às necessidades. O tamanho da escola 

infiuencia muito, pois quanto menar a escola, maior a probabilidade da nao 

participaçao no Programa e maior a chance de receber bens e serviços que dinheiro. 

A pior infra-estrutura leva também os diretores rejeitarem o Programa e aumenta as 

possibilidades das escolas nao prestarem suas contas. 

Se a escola jé tiver experiéncia em gestao de recursos seré mais fécil o 

recebimento dos recursos financeiros e a eficàcia do Programa. Com a Unidade 

Executora o trabalho é ainda mais facilitado. A melhor capacitaçao do diretor, 

abrangendo sua escolaridade, idade e experiència, também favorece o andamento 

do PMDE e o atendimento das necessidades e, consequente, prestaç6es de conlas. 

Torna-se, entao, importante analisar que condiç6es tem a descentralizaçao 

de modo a maximizar as contribuiç6es dos programas e recursos. Por exemplo, ao 

mesmo tempo em que aconteceram inovaç6es e melhoria no comportamento 

organizacional e administrativo, faltaram reformas administrativas para aumentar as 

vantagens e as capacidades das escolas e prefeituras municipais. Além disso, 

constratando com os impactos que elevaram a autonomia escolar, operou 

imposiç6es que colocaram estreitas limitaç6es a esse maior poder de decisao: a 

Secretaria de Educaçao raramente se baseia na democracia para tornar urna 

decisao, tais como fai com a questao do tempo e dos dias letivos e com as reuni5es 

do Conselho de Escola, que sao problemas que fazem partes do colidiano escolar. 

Cada Unidade, pois, deveria !amar as decis6es levando em conta a realidade de sua 

comunidade escolar. 

No estado de Sao Paulo, o poder pUblico descentralizou a méquina 

administrativa educacional e buscou a municipalizaçao dos serviços. Mas houve 

alguns obstéculos para o cumprimento deste papel como o nUmero reduzido de 

dirigenles e sua dislribuiç6es pelo estado, e a falla de responsàveis com nivei 
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superior completo, dificultando a eficiencia do andamento das mudanças, ja que 

faltam experiencias. Outras raz6es desfavoraveis sao a precariedade da infra

estrutura, dos recursos humanos e da falla de condiç6es locais para assumir. 

Destacam-se como problemas ainda a falla de integraçao entre as redes estadual, 

municipal e particular, a pouca demanda da pré-escola, precariedade no ensino na 

zona rural, alta repeténcia, evasao, atraso na escolaridade e analfabetismo. 

5.7. CAMPINAS E O PMDE: UM ESTUDO DE CASO 

O grande desenvolvimento econOmico do municipio levou a administraçao 

local a priorizar os investimentos pUblicos nos setores que favoreciam a acumulaçao 

de capitais, destacando projetos urbanisticos caros sem que se utilizasse outros 

estudos para diminuir os custos. Isso trouxe a insatisfaçao no atendimento aos serviços 

bèsicos, cuja procura estava cada vez maior devido ao cresci mento da populaç8o. 

Campinas passou a ser discriminada pela administraçao estadual a partir de 

1978, ja que era considerada urna cidade de oposiçao ao governo Maluf, o que 

resultaria numa crise de finanças no municipio, retraindo as construç6es escolares. A 

falta de novas escolas e de recursos financeiros provoca o redirecionamento dos 

recursos pùblicos para areas oficiais que pressupunham poucas invers6es. 

Campinas expande sua rede de escolas de primeiro grau com rapidez e sem muita 

coordenaçao. A oferta escolar, entao, salta de 6,3% em 1973 para 18% do 

atendimento em 1981. lnicialmente. essas escolas funcionaram de forma irregular, 

apenas com a autorizaçao do Conselho Estadual de Educaçao. 

A crise vivida pela sociedade brasileira nos anos oitenta reduziu os 

investimentos industriais, caiu a produçao, causou demissoes, instabilidade e 

recessao. Cresciam os descontentamentos na sociedade civil, com as dificuldades 

econòmicas e as desigualdades sociais em ascensao e continuo desprezo pelo 

Governo. 

O programa de Governo Municipal neste momento apresenta os seus 

compromissos e posturas com base na participaçao popular, austeridade e 
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probidade administrativa, mas encontra empecilhos nos esquemas de clientela do 

governo. 

Em 1982, reafirmou a força de oposiçao em quase todos os Estados da 

Federaçao com vitòria do PMDB. A gestilo Montoro que se inicia no Estado de Silo 

Paulo, em 1983, enfatiza a descentralizaçilo, mas na educaçilo nilo rompe a 

tradicional divisilo entre as funçoes do estado e municipios. Porém, ainda busca 

ampliar as oportunidades de escolarizaçilo da populaçilo. A gestilo Quércia, com 

infcio em 1987, aumenta a permanéncia diaria da criança na escola, mas nao resolve 

o problema da falla de vagas, agravante sobretudo na Regiilo Metropolitana e na 

Regiao de Campinas, e nem da precariedade dos serviços de manutençao e do 

nùmero escasso do pessoal operacional. A restriçilo de recursos acaba por refletir 

também na politica salarial. Na gestilo 1985-1988, Campinas optou, entao, por 

melhorar a qualidade do ensino através de propostas pedagògicas, em que pais e 

professores participassem, voltando-se para a real necessidade do aluno, e sua 

administraçilo local tratou de formular politicas de atendimento devido às press6es 

internas da rede. Decide pela reduçilo do nùmero de turnos de escolas municipais, o 

que provocou, porém, a superlotaçao das classes de aulas, indo contra o objetivo de 

melhoria da qualidade de ensino. 

O PT traz no seu programa em 1988, com a eleiçao de Jacò Bittar para o 

poder executivo, a democratizaçilo da administraçilo pùblica da cidade de Campinas. 

No que se refere a politica educacional, defendiam a necessidade de criaçilo 

de novas relaç6es no interior da escola, entre esta e a comunidade e com a 

sociedade. A estrutura escolar deveria democratizar-se, para que fosse possivel 

vislumbrar mudanças. Além disse, seria necessario investir na valorizaçao dos 

profissionais do ensino e, transformar a escola num local de discussoes e tomada de 

decis6es. 

Oemocratizaçao da escola e construçao de urna nova qualidade de ansino 

afirmada na Lei Organica do Municipio no Artigo 222, eram metas que se efetivariam 
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através da autonomia da escola, do professar e do aluno. Nesse sentido, a 

Secretaria Municipal de Educaçao encaminhou e colaborou com o suporte às 

decis6es que resultaram na Lei n° 6662 de 10/10/1991 que criou o Conselho da 

Escola nas Unidades Educacionais do Municipio de Campinas, na elaboraçao do 

Projeto Pedagogico, nas formaç6es dos gnupos de estudo, e no Estatuto do 

Magistério Municipal, criado em 24/12/1991 através da Lei n° 6894 enfatizando a 

questao do plano de cargo e carreira. 

Conflitos entre as propostas do partido e a administraçao do prefeito 

municipal dificultaram as pràticas efetivas para a consolidaçao das politicas sociais . 

Em 1993, assumiu novamente José Roberto Magalhaes Teixeira, que 

manteve em seu discurso e nos procedimentos de seu governo os termos 

participaçao popular, trabalho e democracia, através das implantaç6es da A.R. 

(Administraçao Regionais) e dos Conselhos Populares, objetivando a 

descentralizaçao politica-administrativa e a participaçao popular dos moradores dos 

bairros através de 6rgaos organizados. 

E m 24 de junho de 1996, pela Lei n° 8869, é criado o Conselho Municipal de 

Educaçao de Campinas, conforme a Lei Estadual n° 9143, com o objetivo de 

assessorar o Sistema Municipal de Ensino. 
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Sintese da movimentaçao do Fundo de Manutençao e Desenvolvimento em 
Campinas: 

1-Aiunos no Ensino Fundamental Regular 
1. 1-Rede Municipal 
1.2-Rede Estadual 
2~Receita de lmpostos 
2.1-Sem incidéncia do Fundo 
2.2-Com incidéncia do Fundo 
3-Aplicaçao Minima Obrigatòria 
3.1-Em Educaçao 
3.2-no ensino fundamental 
4-Contribuiça.o ao Fundo 
5-Movimentaçao Financeira do Fundo 
5.1-Retorno-mantidas as posiç5es atuais 
5.2-Retornos- assumindo 1!! a ~ do Estado 
6-Recursos disponiveis para outros niveis de ensino 
Fontes:IBGE.Censo Demogréfico 1980. 

IBGE.Censo Demogréficos de 1980 e 1991. 
SE/ATPCE/CIE. 

1000 
121 
889 

1.177.098 
629.836 
547.262 

294.274 
576.565 
882.089 

614.005 
436.295 

37.717.710. 

5. 7. 1. Amilise sobre o PMDE em seis esco/as com questiomirios para os 
diretores 

Resultado N° 1: 
ESCOLA MUNICIPAL t• GRAU FRANCISCO SILVA PADRE 

Campinas-SP 

ldentificaçao 
NOME: Nina Rodrigues Esteves 
IDADE: 56 
SEXO: laminino 
TEMPO NO CARGO: 15 anos 
ESCOLARIDADE: superior completo 
DATA DE RECEBIMENTO DO QUESTIONÀRIO: 09/04/97. 
DATA DE POSTAGEM DO QUESTIONÀRIO: 14/04197. 
LOCAL: Av. lbirapuera, O. Jardim Londres. 
Campinas --Sao Paulo. 
NÙMEROS DE PROFESSORES LECIONANDO EM 1996: 25 professores e duas 
professoras suplentes para substituiç6es. 
NÙMEROS DE FUNCIONÀRIOS, EM 1996:24 
NÙMEROS DE ALUNOS MATRICULADOS, EM 1996 NO ENSINO FUNDAMENTAL: 
475. 
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Avaliaçao do PMDE: 
Afirmou conhecer o Programa, porém nao participa do PMDE, ou seja, nao 

recebeu recursos financeiros ou fai beneficiadas através de equipamentos, materiais 

e/ou serviços do PMDE. 

Resultado N" 2: 
ESCOLA MUNICIPAL 1° GRAU AVELINO CANAZZA PADRE 

Campinas-SP 

ldentificaçiio 
NOME: Adagmar Costa Grilo 
IDADE: 49 
SEXO: feminino 
TEMPO NO CARGO: 02 
ESCOLARIDADE: superior completo 
DATA DE RECEBIMENTO DO QUESTIONARIO: 17/04/97. 
DATA DE POSTAGEM DO QUESTIONARIO: 23/04/97. 
LOCAL: Rua Francisco A. da Silva, 186- Vi la Formosa. 
Campinas- Sila Paulo. 
NÙMEROS DE PROFESSORES LECIONANDO EM 1996: 22 
NÙMEROS DE FUNCIONÀRIOS, EM 1996:17 
NÙMEROS DE ALUNOS MATRICULADOS, EM 1996 NO ENSINO FUNDAMENTAL: 
389 

Avaliaçiio do PMDE: 
A escola recebeu recursos financeiros e fai beneficiada com recursos do 

PMDE. O Programa participa através de equipamentos, materiais e/ou serviços 

prestados ou contratados pela Secretaria Estadual de Educaçao. A escola nao tem 

Unidade Executora e, por isso, nao executa diretamente o Programa. 

A unidade recebeu informaç6es sobre o PMDE a respeito de como 

selecionar as prioridades da escola, preenchimento de planilhas constatando as 

prioridades selecionadas pela escola, e sobre os itens nos quais podem ser gastos 

os recursos. Nao pode decidir as prioridades para a aplicaçao dos recursos em 1996, 

jà que fai realizado pela Prefeitura Municipal e outros òrgaos municipais locais, 

porém, fai consultada com um encaminho de urna planilha, indicando as prioridades 
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(a compra de materia! didàtico-pedagògico, de materia! esportivo, aperfeiçoamento 

dos professores e pràticas atividades educacionais). 

A escola leve conhecimento do PMDE através da Prefeitura Municipal e o 

iniciou em 1996, porém os recursos de 1996 ainda nao chegaram a todas as 

unidades educacionais municipais. Além de alertar esse fato, a escola sugere que 

haja mais autonomia da escola para gerenciar o uso dos recursos afim de melhorar o 

atendimento do Programa. Assim a unidade poderia, por exemplo, capacitar os 

professores, convidar palestrantes para pais, alunos e funcion8rios, e ainda melhorar 

a infra-estrutura da escola, entre outras necessidades ao bom andamento de urna 

escola. 

Resultado N" 3 
ESCOLA MUNICIPAL 1' GRAU RAUL PILA 
Campinas -SP 

ldentificaçao 
NOME:Diza Amélia Beluzzo 
IDADE: 54 
SEXO: feminino 
TEMPO NO CARGO: 02 
ESCOLARIDADE: superior completo 
DATA DE RECEBIMENTO DO QUESTIONARIO: 18/04/97. 
LOCAL: Rua Promissao, 230- Jardim Flamboyant 
Campinas - Sao Pau lo 
NÙMEROS DE PROFESSORES LE ClONANDO EM 1996: 37 
NÙMEROS DE FUNCIONÀRIOS, EM 1996: 15 
NÙMEROS DE ALUNOS MATRICULADOS, EM 1996 NO ENSINO FUNDAMENTAL: 
842 

Avaliaçao do PMDE: 
Nao participa do programa, mas sabe sobre o PMDE. 
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Resultado N° 4 
ESCOLA MUNICIPAL 1• GRAU PROF. BENEVENUTO F. TORRES 
Campinas-SP 

ldentificaçao 
NOME: Rosiìngela Outeiro Costa. 
IDADE: 34. 
SEXO: feminino 
TEMPO NO CARGO: O 
ESCOLARIDADE: superior completo 
DATA DE RECEBIMENTO DO QUESTIONARIO: 10/04/97. 
DATA DE POSTAGEM DO QUESTIONARIO: 19/04/97. 
LOCAL: Rua José Carlos do A. Galviio, 270 - Jardim Siio José. 
Campinas - Siio Pau lo 
NÙMEROS DE PROFESSORES LECIONANDO EM 1996:39 
NÙMEROS DE FUNCIONARIOS, EM 1996: 14 
NÙMEROS DE ALUNOS MATRICULADOS, EM 1996 NO ENSINO FUNDAMENTAL: 
968 

Avaliaçao do PMDE: 

Nao participa, mas conhece o Programa e sugere a aplicaçao dos recursos 

de acordo com as necessidades e com a realidade de cada Unidade Educacional, de 

maneira de que o dinheiro seja fornecido em maior nùmero de parcelas socorrendo 

os pedidos da escola em um tempo suficiente eque, de fato, atenda-os. 

Resultado N° 5 
ESCOLA ESTADUAL 1° GRAU FRANCISCO GLICÉRIO 
Campinas-SP 

ldentificaçao 
NOME: Antonio Parra Tardivo. 
IDADE: 67. 
SEXO: masculino. 
TEMPO NO CARGO: 24 
ESCOLARIDADE: superior completo 
DATA DE RECEBIMENTO DO QUESTIONARIO: 09/04/97. 
LOCAL: A v. Dr. Moraes Salles, 988- Centro. 
Campinas- Siio Pau lo 
NÙMEROS DE PROFESSORES LECIONANDO EM 1996: 150 
NÙMEROS DE FUNCIONARIOS, EM 1996: 12 
NÙMEROS DE ALUNOS MATRICULADOS, EM 1996 NO ENSINO FUNDAMENTAL: 
975 
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Avaliaçao do PMDE: 

A escola participa do PMDE e recebe os recursos financeiros na conta da 

Unidade Executora. Apenas a Secretaria Estadual de Educaçilo promoveu a sua 

orientaçao, que incluia a documentaçilo para cadastramento da Unidade Executora, 

formas de aplicaçilo do recurso, processo de compras e contrataçilo de serviços, 

prestaçao de contas e o objetivo do Programa. Sobre essas informaçoes apresentou 

dùvidas e questionou também sobre o Projeto FDE (contrataçilo de funcionàrios). 

Buscou auxilio junto à Secretaria Estadual de Educaçao e ao FDE. 

A definiçao de prioridades ficou por conta do diretor, da equipe de direçao, 

dos professores e da Unidade Executora. Jà a realizaçao da pesquisa de preços, 

compras e contrataçao de serviços e ainda a prestaçao de contas ficaram sob 

responsabilidade de funcionàrios da secretaria da escola, auxiliados por membros da 

Unidade Executora e membros da Associaçao de Pais e Mestres. 

No ano de 1995, foi repassado para a escola cince parcelas a partir do mes 

de agosto no total de R$ 6.384,00; e no ano de 1996, nove parcelas a partir de 

fevereiro no total deR$ 17.400,00. Estas ùltimas foram aplicadas em manutençao e 

conservaçao do prédio (R$ 5.120,00), em projetos pedagògicos e mobiliàrio (R$ 

1 0.480,00), e no projeto FDE- contrataçao (R$ 1.800,00). 

A Unidade Executora prestou contas em 1996 no prazo estipulado. Porém 

leve problemas na contrataçao de serviços, pois hà dificuldades em encontrar 

prestadores de serviço no tempo determinado e pelo preço correspondente. 

Caracterizou a execuçao do PMDE como complexa e notou a reduçao de envie de 

materiais ou recursos pela Prefeitura ou Secretaria Estadual da Educaçao. 

Com o PMDE, afirma que a forma de administraçao da escola tornou-se mais 

participativa; o diretor, sobrecarregado; a escola adquiriu novas funç6es; e a maior 

autonomia levou a um maior atendimento das necessidades da escola. 
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O PMDE contribuiu ainda para a infra-estrutura do prédio-escolar, para 

melhores condiçoes de aprendizagem dos alunos, para a obtençao de um nùmero 

maior de materia! pedagògico e consumo, e ampliou a decisiio da escola, e, com 

isso, atendeu as maiores prioridades. O planejamento anual da escola no ano de 

1997, jà considera os recursos enviados pelo Programa. 

Resultado N° 6 
ESCOLA MUNICIPAL 1° GRAU PROF. SALVADOR BOVE 
Campinas-SP 

ldentificaçao 
NOME: Hilza Maria P. de Lemos B.Peixoto. 
IDADE: 43. 
SEXO: laminino 
TEMPO NO CARGO: 2. 
ESCOLARIDADE: superior completo 
DATA DE RECEBIMENTO DO QUESTIONARIO: 08/04/97. 
DATA DE POSTAGEM DO QUESTIONARIO: 24/04/97. 
LOCAL: Rua Alberto Degrande, s/n- Jardim N. Mercedes. 
Campinas - Siio Paulo 
NÙMEROS DE PROFESSORES LECIONANDO EM 1996: 6 
NÙMEROS DE FUNCIONARIOS, EM 1996:2 
NÙMEROS DE ALUNOS MATRICULADOS, EM 1996 NO ENSINO FUNDAMENTAL: 
200 

Avaliaçao do PMDE: 

A escola participa do PMDE através da Unidade Executora. Recebeu as 

informaç6es pela Secretaria Estadual de Educaçiio e outros òrgiios estaduais e niio 

apresentou dùvidas. Para informaç6es complementares recorreu a SEE e/ou a outra 

escola. Foram os professores, o diretor e a Unidade Executora, quem definiu as 

prioridades. O diretor ficou responsàvel pela pesquisa de preços, compras e 

contrataçiio de serviços e pela prestaçao de contas auxiliado pelos funcionàrios da 

secretaria. A Unidade Executora, por sua vez, é atuante e executa de modo eficiente 

o PMDE. Assim, a escola leve autonomia para definir as prioridades e gastar os 

recursos recebidos, mas fai o Estado ou a Prefeitura quem determinou os itens e 

percentuais para a sua utilizaçao. 
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Em 1995, recebeu urna parcela em outubro no valor de R$1.400,00; em 

1996, duas parcelas (março e novembro) no valor total de R$ 2.910,00 ( R$1.610,00 

em manutençiio e conservaçiio do prédio, R$ 1.510,00 em aquisiçiio de materia! 

didàtico-pedagògico ao aluno e R$ 1190,00 em aquisiçiio de outros materiais de 

consumo). 

Como problemas do PMDE, falou sobre o atraso no repasse de recursos, 

sobre a dificuldade na contrataçao de serviços, sobre a restriçao do uso do dinheiro 

em apenas alguns materiais de consumo e prestaçiio de serviço, e por fim, sugere 

um maior nUmero de parcelas para suprir as necessidades mais urgentes. 

Na escola, o Programa atendeu parcialmente as maiores prioridades. O 

diretor ainda diz que todas as escolas precisam de um programa assim. Afirma que 

depois da primeira experiencia , ficou mais fiicil manejar o dinheiro (baixa a 

resistencia pela a execuçiio do programa ) e o que se aprende pode ser aproveitado 

em outras inovaç6es. A administraçiio torna-se mais participativa, observa-se urna 

maior autonomia para a escola e um melhor atendimento a todos. 

Fonte: NEPP. Pesquisa: Avaliaçao da Descentralizaçao de Programas do MEC para o 
Ensino Fundamental (PMDE/PNAE/PAT!TV Escola) - Questionario para Diretores -
Estabelecimentos Municipais e Estaduais de Ensino Fundamental, amostra nacional, 
Campinas, 1997. 

ConsideraçOes finais sobre a an31ise dos questionilrios: 

De acordo com o analise dessa amostra, as escolas que participam do 

Programa e possuem Unidade Executora receberam os recursos financeiros e 

informaç6es. Nessas escolas o Programa atendeu as maiores necessidades, 

contribuiu para aumentar a autonomia da escola, a participaçao da administraçiio 

escolar e o atendimento a todos, além de conceder maiores experiencia no manejo 

de inovaç6es desse tipo. As escolas sem uma Unidade executora tiveram maiores 

dificuldades e menos autonomia. 

Como problemas ainda foram detectados o atraso no rapasse de recursos, a 

dificuldade de contrataçao de serviços, a restriçiio do uso dos recursos para alguns 
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itens somente, a complexidade do Programa e, por Ultimo, a reduçao dos recursos 

enviados pela Prefeitura ou pela Secretaria Estadual de Educaçao. 

As escolas que nao participaram do PMDE ao menos conhecem suas 

propostas. Porém, essa é urna amostra pequena da qual nao se pode afirmar 

qualquer porcentagem a respeito da realizaçao do Programa. 

TABELA 30. PROGRAMA DE MANUTENçÀO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL {REPASSE ÀS ESCOLASI- CAMPINAS: 

PROCESSO CGC :"'O.i\IE DA COì'IVENEì'O rE COì'O\'ÉNlO 

23.033.010704/96-70 51.885.242/0001-40 PREFEITURA DE CAMPINAS 00002992 

Aluno V alar Data publicaçao ESCOLA 

30.862 164.500,00 16/07/96. 47 

FONTE: Relat6rìo do NEPP:PMDE, RELAçÀO DAS SECRETARIAS E PREFEITURAS CONVENIADAS-
1996. 

Ainda pela tabela 30, constatamos que 30.862 alunos em 47 escolas ja estao 

sendo beneficiados pelo PMDE em Campinas, recebendo o valer de R$164.500,00, 

no total. 

5.8. SÌNTESE SOBRE O PMDE 

O Programa de Manutençao e Desenvolvimento do Ensino jà nos seus 

primeiros anos de atuaçao vem trazendo resultados significativos, como a satisfaçao 

dos gestores escolares, a maior participaçao da comunidade e o atendimento de 

muitas necessidades antes deixadas à margem. 

No entanto, ainda hà muitas dificuldades que impedem o bom andamento do 

Programa que devem ser sanadas. É fundamental também voltar os esforços para a 

disseminaçao do PMDE naquelas escolas que ainda nao participam. Feito isso, os 

recursos devem, de fato, priorizar o desenvolvimento e a manutençao do projeto 

pedagògico escolar e adequar as condiçoes de estruturas das unidades. 
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CONCLUSÀO: 

A descentralizaçao é importante para fornecer maior eficàcia à prestaçao dos 

serviços pùblicos e maior participaçao popular, entretanto, devem h aver coordenaçao 

de polìticas e aç6es administrativas, analisando quais sao as funçoes devem ser 

descentralizadas e quais devem permanecer centralizadas, visando o melhor 

atendimento das necessidades da comunidade local. 

Como podemos concluir, a descentralizaçao possui aspectos posìtivos, 

porém o processo deve ser acompanhado por um plano descentralizador elaborado 

pelo governo centrai com metas claras, contando com o apoio da populaçao e da 

classe politica (BORJA, 1986). O aumento da participaçao da sociedade no contrale 

e na gestao dos serviços descentralizados também é de muita importancia, porém, 

deve ser seguido por um determinado grau de institucionalizaçao e de regulaçao 

juridica. Alèm disso, è preciso haver maiores informaç6es sobre os gastos e 

planejamento econòmico do processo para a comunidade local e urna maior 

autonomia polìtico-administrativa por parte dos òrgaos descentralizados. As funç6es 

ainda devem ser bem definidas com certa regulaçao do governo e se faz necessàrio 

reformas estruturais e politicas de longa prazo. 

Assim, nao se pode colocar loda a responsabilidade sobre a 

descentralizaçao, haja visto as limitaç6es jà apresentadas. Ao mesmo tempo, o 

processo é graduai, o que significa que nao podemos julgar sua viabilidade conforme 

o volume de imediatas melhorias do serviço pùblico. Os problemas enfrentados pelo 

setor pùblico vao além da centralizaçao de recursos e poderes. O modelo de 

desenvolvimento do pais é colocado em jogo, exigindo mudanças mais profundas. A 

descentralizaçao com certeza sera urna delas. 

Num pais como o Brasi!, o problema nao é sempre a falta de recursos; mas, 

sim, muitas vezes, a falta de decis8o polftica séria e eficiente. É necessario obrigar o 

Estado a cumprir suas minimas obrigaçoes e, por outro lado, construir urna forte 

sociedade civil, de forma organizada, capaz de controlar o Governo e reivindicar 
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seus interesses, e, dessa maneira, montar um projeto nacional em termos de aç6es 

educacionais com base igualitària, atendendo as necessidades da populaçao e 

deixando transparente as politicas pùblicas. Somente assim, teremos a 

universalizaçao da educaçao bàsica. 

As conclus6es do trabalho, lago, indicam avanços trazidos pelas 

descentralizaçao de recursos e da gestao. No entanto, hà obstàculos que limitam a 

eficàcia do rapasse e o atendimento dos seus objetivos, que devem ser analisados 

com cuidados e eliminados, a fim de aproveitar essas tendencias descentralizadoras 

para pedir por mais democracia, equidade geogràfica de desenvolvimento e maior 

confiança na capacidade da sociedade civil. 

No que diz respeito da autonomizaçao da unidade escolar, tem havido uma 

desconcentraçao das redes estaduais de ensino fundamental, significando um tipo 

de transferencia de recursos e poder decisòrio para a direçao das escolas, 

diminuindo o peso dos organismos e burocracias. Muitas vezes, inclui também a 

participaçao de professores e pais nas decis6es. 

É importante a aproximaçao entre administraçao e populaçao, entre cultura e 

poder local, e a maior participaçao e eficiència nas escolas, priorizando a ampliaçao 

e a redistribuiçao dos recursos, a maior autonomia, a delimitaçao das prioridades, as 

avaliaç6es, a definiçao de competencia na administraçao e as politicas educacionais 

eficazes. 

Em certa medida, os limites impostos ao processo de descentralizaçao estao 

envolvidos com o fato que o pais nao conta com atores dotados de liderança e 

organizaçao, faltando incentivos politicos. Dessa forma, o sucesso do processo 

dependerà em muito da continuidade das reformas e da capacidade de conquistar 

ades6es. 
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